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Resumo

Esta dissertação analisa o impacto social da Missão UNAVEM III na cidade angolana do 
Lobito, entre 1995 e 1997, através de uma abordagem autoetnográfica crítica. Partin-
do da experiência pessoal do autor como observador militar durante a missão, com-
plementada por 16 entrevistas com antigas fontes militares e institucionais, analisa-se 
em que medida a intervenção da ONU contribuiu (ou não) para uma paz duradoura. A 
investigação revela que, embora a missão tenha cumprido objetivos técnicos – como 
a redução da violência armada e a desmobilização dos combatentes – não conseguiu 
abordar as desigualdades estruturais e a marginalização histórica da população local, 
reproduzindo lógicas coloniais de exclusão. O Porto do Lobito, epicentro da operação, 
é analisado como um microcosmo onde os interesses económicos internacionais têm 
prevalecido sobre as necessidades humanas locais. A dissertação propõe alternativas 
descoloniais à paz liberal, inspiradas em modelos comunitários de reconstrução e jus-
tiça social.

Palavras-chave: UNAVEM III; Lobito; Angola; autoetnografia; colonialidade do poder; 
paz liberal; exclusão social; reconstrução pós-conflito; descolonização; ONU.





Abstract

This dissertation critically analyzes the social impact of the UNAVEM III peacekeeping 
mission in the city of Lobito, Angola, between 1995 and 1997. Drawing on a critical au-
toethnographic approach rooted in the author's experience as a UN military observer 
and complemented by sixteen interviews with former Portuguese and Brazilian soldiers, 
this study questions the extent to which international intervention contributed to sustai-
nable peace—or reproduced colonial patterns of exclusion and structural dependence. 
The research reveals that, although UNAVEM III achieved technical objectives such as 
disarmament and the reduction of armed conflicts, it failed to address the structural ine-
qualities and social marginalization that defined postcolonial Angola. The Port of Lobito 
emerges as a symbolic site of contradiction, where global economic priorities oversha-
dow the basic needs of the local population. The dissertation concludes by proposing 
decolonial alternatives to liberal peacebuilding, emphasizing local participation, social 
justice, and the memory of those who lived through the conflict.

Keywords: UNAVEM III; Lobito; Angola; autoethnography; coloniality of power; liberal 
peace; social exclusion; post-conflict reconstruction; decolonization; United Nations.
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Introdução

A década de 90 representou um momento crítico para Angola, marcado pelas tentativas 
internacionais de estabilização após décadas de devastadora guerra civil. Entre 1995 e 
1997, no âmbito do Protocolo de Lusaca,1 foi implementada a terceira missão de veri-
ficação das Nações Unidas em Angola (UNAVEM III),2 com o objetivo de monitorizar o 
cessar-fogo, apoiar a reintegração dos ex-combatentes e promover um ambiente pro-
pício à paz. A cidade do Lobito, na costa da província de Benguela, foi um dos pontos 
estratégicos desta operação internacional, albergando infraestruturas portuárias essen-
ciais e concentrando uma significativa presença militar estrangeira.

Apesar dos objetivos formais da missão, os resultados sociais e simbólicos da UNAVEM 
III no Lobito continuam a ser controversos. Embora os relatórios oficiais da ONU des-
taquem avanços como a redução dos confrontos armados e a reconstrução de infraes-
truturas básicas, vários estudos críticos apontam para a persistência da exclusão social, 
apropriação seletiva de recursos e reprodução de hierarquias herdadas do período colo-
nial. Em contextos como o do Lobito, onde as cicatrizes da guerra se entrelaçam com a 
marginalização histórica das comunidades periféricas, os efeitos das missões de paz não 
podem ser compreendidos apenas pelos seus indicadores técnicos.

Neste contexto, esta dissertação parte do seguinte problema de investigação: 

 — em que medida a presença da UNAVEM III no Lobito, em 1995, contribuiu efetiva-
mente para a construção de uma paz social duradoura e em que medida esta inter-
venção internacional reproduziu dinâmicas de exclusão, desigualdade e dependência 
estrutural no contexto pós-colonial angolano?

Esta questão central desdobra-se em questões analíticas complementares:

- Quais foram os efeitos sociais concretos da missão para a população civil do Lobito?

- Como eram vistos os capacetes azuis pelos moradores?

1  O Protocolo de Lusaka, assinado em 15 de novembro de 1994, foi um acordo de paz abrangente entre o Governo 
de Angola e a UNITA, com o objetivo de pôr fim à guerra civil. Apesar de ter sido concebido para levar à reconciliação 
e à integração, o seu processo de implementação foi frágil, culminando com o regresso do conflito em 1998.

2  A UNAVEM III foi uma missão da ONU autorizada pela Resolução 976 do Conselho de Segurança (1995), com 
cerca de 7.000 capacetes azuis, para supervisionar o processo de paz em Angola no âmbito do Protocolo de Lusaca.
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- Que limitações estruturais e simbólicas comprometeram o desempenho da UNAVEM III no 

terreno?

Para responder a estas questões, a investigação adota uma abordagem metodológica 
qualitativa, baseada na autoetnografia crítica do autor, que atuou como militar do con-
tingente português no Lobito durante a missão. Esta experiência vivida articula-se com 
a análise de 16 entrevistas a antigos militares portugueses e brasileiros, bem como de 
um conjunto de fontes secundárias — incluindo relatórios da ONU, documentos da Hu-
man Rights Watch, estudos do Banco Mundial e literatura académica sobre a paz liberal, 
a colonialidade do poder e os processos de reconstrução pós-conflito.

A autoetnografia, enquanto método que valoriza a memória incorporada e a subjeti-
vidade como fonte de conhecimento, lança luz sobre aspetos obscuros da experiência 
internacional em Angola – como o quotidiano da população civil, a tensão entre soli-
dariedade e ressentimento e os limites operacionais e éticos da intervenção externa. A 
análise dos testemunhos complementares recolhidos no Capítulo 3 reforça a relevância 
desta visão situada, revelando perceções contraditórias da missão, desde o momentâ-
neo sentimento de segurança até à frustração com a ausência de mudanças estruturais.

A dissertação propõe, assim, uma leitura crítica da UNAVEM III do Lobito enquanto caso 
emblemático. Esta cidade portuária funcionava como um espaço de tensão entre inte-
resses económicos estratégicos, promessas internacionais de paz e a realidade concreta 
da pobreza, exclusão e insegurança. O estudo procura evidenciar como a missão, ao 
priorizar agendas técnicas e centralizadas, acabou por negligenciar as exigências locais 
e contribuir para uma paz frágil e insustentável.

A relevância desta investigação reside no contributo para o campo dos Estudos Africa-
nos e para o debate internacional sobre o papel das missões de manutenção da paz em 
contextos pós-conflito, especialmente em países com passados coloniais por resolver. 
Além disso, o trabalho procura evidenciar a importância da memória e da experiência 
no terreno como ferramentas analíticas fundamentais para compreender as contradi-
ções da chamada “construção da paz”.

A estrutura da dissertação está organizada em cinco capítulos. O capítulo 1 contex-
tualiza o conflito angolano, centrando-se nas heranças do colonialismo, na dinâmica 
da guerra civil e nos limites da paz liberal. O capítulo 2 apresenta a metodologia, des-
tacando a autoetnografia, a utilização de fontes secundárias e as limitações do estudo. 
O capítulo 3 analisa os relatos de antigos militares, estruturados em eixos temáticos, 
revelando múltiplas camadas de interação entre os capacetes azuis e a população do 
Lobito. O capítulo 4 consiste numa reflexão autoetnográfica do autor, articulando a ex-
periência pessoal, a crítica teórica e a análise documental. Por fim, o Capítulo 5 resume 
as principais conclusões, discute a sua relevância para os estudos sobre as missões da 
ONU e aponta possíveis direções para futuras investigações.
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A investigação procura cumprir três objetivos principais:

1. Contextualizar as raízes do conflito angolano, centrando-se nos legados do colonialismo, 

na dinâmica da Guerra Fria e na configuração de uma economia de guerra baseada na explo-

ração de recursos como o petróleo e os diamantes;

2. Analisar os limites da intervenção da UNAVEM III, mostrando como a ênfase na estabilida-

de institucional e na reconstrução técnica contribuiu para reforçar as exclusões socioeconó-

micas e negligenciar a justiça histórica;

3. Demonstrar como o Porto do Lobito simboliza as contradições entre os projetos de paz 

internacionais e as exigências locais, funcionando como um microcosmo da dinâmica estru-

tural da Angola do pós-guerra.

A análise aqui desenvolvida articula múltiplas fontes e métodos de investigação, numa 
abordagem qualitativa e crítica:

Alguns dados quantitativos são extraídos de relatórios de instituições internacionais 
como a Organização das Nações Unidas (ONU) e o Banco Mundial. O Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2013), por exemplo, utiliza dados de 
agências internacionais. 

O Banco Mundial é o autor de documentos como o Diagnóstico Sistemático Nacional 
para Angola, de 2018, e o Pobreza e Análise de Impacto Social. A organização também 
compila indicadores de desenvolvimento mundial.

As fontes qualitativas incluem testemunhos de ex-combatentes, líderes comunitários e 
residentes urbanos de áreas marginalizadas, como Canata. Estão também mobilizadas 
obras literárias e históricas de autores angolanos, como A Geração da Utopia (1992), de 
Pepetela, cuja narrativa oferece um acesso privilegiado às subjetividades políticas do 
período.

A metodologia adota a triangulação entre os dados macroestruturais e as vozes locais. 
Por exemplo, embora fosse apresentada uma paz formal perante a comunidade inter-
nacional, esta convivência foi marcada pela desigualdade estrutural e por uma exclusão 
silenciosa das populações marginalizadas (Oliveira, 2015, p. 411). Para muitos, a paz 
revelou-se mais um dispositivo de legitimação do poder do que uma transformação 
efetiva da vida quotidiana.

A investigação ancora-se, assim, numa perspetiva crítica que problematiza as dicoto-
mias entre segurança e justiça, entre reconstrução técnica e transformação social, entre 
discursos globais e realidades locais.

Dois conceitos estruturantes ancoram esta investigação: “colonialidade do poder”3 e 
“paz liberal”.

3  Conceito proposto por Aníbal Quijano que designa a sobrevivência de padrões de dominação colonial nas esferas 
económica, social, cultural e epistémica mesmo após a independência formal dos países colonizados.
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O conceito de colonialidade do poder, formulado por Aníbal Quijano (2000, p. 546), 
refere-se à persistência de hierarquias sociais, económicas e epistémicas originadas no 
colonialismo e mantidas no período pós-independência. Esta definição é apoiada por 
Walter D. Mignolo (2011), que enfatiza a dimensão epistémica e estrutural da coloniali-
dade na configuração das relações sociais e económicas globais.

No contexto angolano, estas hierarquias manifestam-se claramente. Como refere Ri-
cardo Soares de Oliveira (2015, p. 75), o Estado expandiu-se “mais à maneira do Esta-
do colonial”, adotando modelos herdados do colonialismo. Por sua vez, o processo de 
acumulação de riqueza caracteriza-se por um capitalismo oligárquico sustentado pelo 
controlo das rendas do petróleo, pelo lucro da guerra e pelo contrabando de diaman-
tes (ibid., p. 113). A marginalização das populações periféricas é visível no declínio dos 
investimentos sociais, particularmente na educação, que afeta diretamente os grupos 
mais pobres do país (Banco Mundial, 2007, p. XII; Oliveira, 2015, p. 117).

No entanto, apesar de o Porto do Lobito ser uma infraestrutura relevante na economia 
angolana, as fontes consultadas não permitem estabelecer uma ligação direta entre o 
porto e a lógica da colonialidade do poder, como sugere a página 108 (Oliveira, 2015). 
Esta página trata da cooptação da elite portuguesa e dos investimentos angolanos em 
Portugal, sem referência explícita ao Porto do Lobito ou à sua reativação. Para tal asso-
ciação, seriam necessárias provas de que o seu funcionamento reproduz as hierarquias 
coloniais (por exemplo, o controlo por parte das elites transnacionais, a exclusão das 
comunidades locais ou os padrões espaciais de marginalização).

O modelo de “paz liberal”, promovido por instituições como o Banco Mundial e a ONU, 
materializou-se em Angola através da UNAVEM III. Esta missão priorizou os aspetos 
técnicos do desarmamento, de acordo com as orientações do Conselho de Segurança 
que exigiam a conclusão imediata das dimensões militares do processo de paz (ONU, 
1997, p. 3). Contudo, implementou uma reintegração económica insuficiente, resultan-
do no abandono prolongado de ex-combatentes (Oliveira, 2015, p. 167, 175). Simulta-
neamente, a dependência dos recursos naturais — particularmente do petróleo —, que, 
segundo o Banco Mundial (2007, p. 9), “favorece as elites e mina o envolvimento dos 
cidadãos, exacerbando as divisões sociais”, perpetuou dinâmicas de exclusão sem abor-
dar as desigualdades históricas.

Estes dois conceitos dialogam profundamente. A crítica à paz liberal revela como as in-
tervenções internacionais podem perpetuar as desigualdades quando não confrontam 
a colonialidade estrutural. Por sua vez, a colonialidade do poder explica por que razão 
as soluções externas, muitas vezes tecnocráticas, falham nos contextos pós-coloniais: 
são cegas à reprodução histórica de opressões que não cessaram com a independência 
formal. Aplicando estas referências ao caso do Porto do Lobito — a par dos quadros 
comparativos que serão apresentados de seguida — torna-se possível desvendar as 
continuidades estruturais entre a exploração colonial e a economia de guerra. De segui-
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da, detalharemos as origens do conflito angolano para compreender como estas estru-
turas de exclusão emergem no período pós-colonial.
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1. Contexto histórico e político

1.1 O Conflito Angolano: Raízes e Dinâmicas (1961-2002)

A trajetória do conflito angolano não pode ser compreendida sem referência direta ao 
processo de descolonização e à fragmentação política que se seguiu. A retirada portu-
guesa, precipitada pela Revolução dos Cravos em 1974, deixou um vazio de poder rapi-
damente disputado por três movimentos independentistas rivais: o MPLA, a UNITA e a 
FNLA. Esta disputa, inicialmente política e ideológica, rapidamente assumiu contornos 
armados e geopolíticos, agravados pela lógica da Guerra Fria. Cada fação representava 
não só um projeto de Estado, mas também interesses étnicos, estratégicos e externos 
específicos.

O Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA) surgiu como força dominante 
no período pró-independência, sendo classificado como o “inimigo mais perigoso” num 
relatório do consulado da RFA em Luanda (26 de Setembro de 1966) e avaliado como “o 
mais disciplinado e eficaz” dos grupos rebeldes pelo Bureau of Intelligence and Resear-
ch dos EUA (relatório de 16 de Setembro de 1970), como documenta Gleijeses (2002, 
p. 237). O seu apoio social concentrou-se nos sectores urbanos, incluindo a população 
negra e mestiça de Luanda nos primeiros meses de 1975 (Gleijeses, 2002, p. 241) e uma 
elite instruída de origem crioula (“remanescentes da burguesia crioula”), marcada por 
uma intensa “portugalização” (membros culturalmente portugueses da sociedade cen-
tral) (Oliveira, 2015, p. 93).

A partir de novembro de 1975, o MPLA assumiu o controlo de Luanda (11/11/1975), 
consolidando-a definitivamente no início de 1976 com “apoio maciço cubano” (Oliveira, 
2015, p. 304).

Esta dominação estendeu-se às regiões petrolíferas – facto garantido pela aliança com 
Cuba e a URSS (“patronos do Bloco de Leste”), que forneceu treino, armamento e mais 
de “430.000 cubanos (cerca de 5% da população cubana)” em funções militares e civis 
entre 1975 e 1991 (Oliveira, 2015, p. 302, 306).

O regime autodeclarado “marxista-leninista” – formalmente abandonado em 1990 (Ban-
co Mundial, 2018, p. 91) – refletia as influências de figuras fundadoras como Viriato da 
Cruz, organizador dos atentados de 4 de fevereiro de 1961 e referência intelectual cuja 
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obra marcou a “rutura definitiva com a literatura portuguesa” (Pepetela, 1992, p. 8, 35).

Por outro lado, a União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA), sob a 
liderança de Jonas Savimbi até à sua morte em 2002, era uma organização com uma 
direção altamente centralizada e personalista, na qual Savimbi detinha o poder auto-
ritário e ditava o rumo do movimento (Oliveira, 2015, p. 300, 302). A sua base social, 
predominantemente no centro-sul de Angola, foi construída através de um discurso que 
explorava os ressentimentos rurais contra as elites urbanas de Luanda (ibid., p. 301). 
Este discurso, embora dirigido aos Ovimbundu e a outras comunidades, evitava uma 
identidade étnica estrita e incluía quadros multiétnicos (ibid., p. 301; p. 306, nota 44). A 
atuação da UNITA foi marcada pelo pragmatismo situacional e pelo anticomunismo, que 
a alinharam com os interesses dos Estados Unidos e da África do Sul (ibid., p. 300). Estes 
países prestaram um apoio militar e logístico significativo – incluindo cerca de 250 mi-
lhões de dólares dos EUA entre 1986 e 1991 – tendo a UNITA violado sistematicamente 
os embargos de armas da ONU (Human Rights Watch, 1995, p. 167, 170).

A Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA) caracterizou-se como um movimento 
“tribalista e racista” (Pepetela, 1992, p. 20), sob uma liderança que personificava “o pior 
do racismo negro africano” (Gleijeses, 2002, p. 238). A sua estrutura e base de operação 
situavam-se no sul do Zaire, de onde beneficiava do “apoio político-material” zairiano 
(ibid.) e dos recursos da CIA para a aquisição do jornal “A Província de Angola” (ibid., p. 
467, nota 25). A sua ação militar era vista como um “esforço fraco” (ibid., p. 464, nota 
44). O declínio da FNLA resultou, em grande parte, das suas fragilidades organizacionais 
intrínsecas, sendo descritas como “totalmente desorganizadas, totalmente corruptas” 
(ibid., p. 238).

Esta configuração de forças resultou num cenário de guerra civil a partir de 1975. O 
Acordo de Alvor (Janeiro de 1975), que previa um governo de transição partilhado entre 
MPLA, FNLA e UNITA, falhou em poucos meses (Gleijeses, 2002, p. 315). Em Novembro 
de 1975, o MPLA proclamou unilateralmente a independência em Luanda, enquanto a 
FNLA e a UNITA estabeleceram uma rival “República Democrática Popular de Angola” 
no Huambo, apoiada pela África do Sul e pelo Zaire (ibid.). A escalada do conflito foi 
imediata: o MPLA, apoiado pelas forças cubanas e conselheiros soviéticos, consolidou o 
controlo sobre a capital e as zonas petrolíferas (ibid., p. 257, 269, 347). A UNITA, por sua 
vez, estabeleceu bases no interior do país com o apoio direto da África do Sul (Human 
Rights Watch, 1999, p. 170).

A guerra civil angolana não se explica apenas pela competição entre fações, mas pelas 
condições históricas herdadas do colonialismo português. Durante séculos, o modelo 
colonial português assentou na extração intensiva de recursos como o café, o petróleo 
e os diamantes, e na imposição de uma rígida hierarquia racial e administrativa. As in-
fraestruturas económicas concentravam-se no litoral, com portos como Luanda e Lobito 
a funcionarem como canais de exportação da riqueza nacional para a metrópole – um 
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padrão que se manteve após a independência, perpetuando desigualdades estruturais.

O modelo colonial extrativista acentuou as disparidades regionais: o litoral concentrou 
os investimentos em infraestruturas durante o período colonial (Banco Mundial, 2018, 
p. 52). Como resultado, o interior rural tem sido marginalizado, com uma em cada duas 
pessoas nas zonas rurais a viverem na pobreza, em comparação com uma em cada seis 
nas zonas urbanas (ibid., p. 51). O acesso aos serviços básicos era deficiente, com cen-
tros de saúde e hospitais municipais muitas vezes sem funcionamento e funcionários 
ausentes (ibid., p. 46).

Ao mesmo tempo, o regime colonial instituiu hierarquias raciais artificiais, fabricando e 
classificando raças para estabelecer hierarquias (Mbembe, 2014, p. 144). Isto favoreceu 
os assimilados, descritos como indígenas “convertidos” à modernidade colonial e aptos 
para a cidadania (ibid., p. 180), enquanto reprimiam as identidades locais através da “de 
substancialização da diferença” (ibid.).

Esta instrumentalização repercutiu-se nos movimentos de libertação: os líderes mobili-
zaram os camponeses através do “ódio aos brancos ou da divisão das terras dos brancos” 
(Pepetela, 1992, p. 18), estratégia que gerou massacres (ibid., p. 16, 19) e fragmentou a 
luta anticolonial, resultando na divisão do nacionalismo angolano que se manifestou na 
guerra civil (ibid., p. 35-37)

A consolidação da guerra civil angolana a partir de 1975 não foi apenas o resultado de 
rivalidades internas entre movimentos nacionalistas, mas resultou também da forma 
como estes movimentos foram moldados por interesses geopolíticos externos, legados 
coloniais e dinâmicas de exclusão que remontam à estrutura racial e administrativa do 
domínio português. O MPLA, a UNITA e a FNLA não eram apenas expressões políticas 
divergentes — constituíam projetos de Estado antagónicos, sustentados por alianças 
externas e legitimados por diferentes bases sociais e étnicas. Esta configuração frag-
mentada não foi um acidente: foi uma forma ativa de reorganização da dominação 
herdada, adaptada à lógica da Guerra Fria.

A coexistência intrinsecamente conflituosa dos três projetos nacionais – FNLA, MPLA e 
UNITA – produziu um campo político profundamente fragmentado em Angola (Oliveira, 
2015, p. 288). Embora formalmente unidos pelo objetivo da libertação nacional e ten-
do aceitado negociar com os portugueses a independência em 1975 (Banco Mundial, 
2016, p. 324; id., 2018, p. 70; ), estes movimentos apresentavam ideias marcadamente 
divergentes — e por vezes mutuamente exclusivas — sobre o que deveria ser Angola 
pós-colonial (Oliveira, 2015, p. 402).

Uma análise da dinâmica sociopolítica na Angola pós-independência mostra que as 
divergências intrínsecas ao tecido social foram acentuadamente exacerbadas por inten-
sas rivalidades entre elites e por disputas pelo controlo dos recursos (Pepetela, 1992, 
p. 54, 56; Oliveira, 2015, p. 208). Neste cenário, a excessiva dependência dos recursos 
extrativos é inequivocamente identificada como um fator estrutural que moldou negati-
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vamente as instituições nacionais e o poder económico, canalizando-o em favor da elite 
que os controlava (Banco Mundial, 2007, p. XXV; id., 2018, p. 102).

Consequentemente, a guerra civil em Angola surgiu não apenas como um conflito ideo-
lógico ou étnico, mas reflete a cisão entre a elite e o nacionalismo angolano que prosse-
guiu num processo lógico de exclusão e luta pelo poder, evidenciado pela dinâmica de 
privilégio e oportunismo dentro do movimento (Pepetela 1992, p. 43-54).

As raízes do conflito em Angola encontram-se inegavelmente nos padrões políticos in-
ternos de poder e exclusão (Pepetela, 1992, p. 41-42). Vários fatores contribuem para 
a competitividade relativamente baixa de Angola, país classificado em 137º lugar entre 
140 no Índice de Competitividade Global de 2018 (Banco Mundial, 2018, p. 49; ibid., p. 
56). Estes fatores incluem um ambiente regulamentar e institucional desfavorável para 
o sector privado, caracterizado por uma burocracia pesada que cria oportunidades de 
corrupção e uma aplicação discricionária dos regulamentos (ibid., p. 49; 56). Além disso, 
o sistema político angolano é marcado por “decisões discricionárias, corrupção descon-
trolada e capitalismo de compadrio” que limita o crescimento do setor privado (ibid., 
p. 51). A má gestão dos investimentos públicos e a falta de contratos públicos com-
petitivos são também problemáticas, sendo que cerca de 80% dos contratos não são 
adjudicados de forma competitiva (ibid., p. 70). Recomenda-se também que o governo 
promova concursos públicos para projetos de investimento e limite a negociação direta 
para garantir um processo competitivo (ibid., p. 110).

Além disso, a desigualdade em Angola decorre do capitalismo de compadrio e de oli-
gopólios enraizados em ligações políticas (Banco Mundial, 2018, p. 54, 76, 86), resul-
tando na acumulação ilícita de fortunas (Pepetela, 1992, p. 22, 24, 38) e em relações de 
reciprocidade entre os dirigentes que dificultam a prestação de contas (Oliveira, 2015, 
p. 117). A esta realidade acresce um sistema historicamente restritivo que limitava as 
liberdades cívicas através de uma intensa censura (ibid., p. 3, 16).

A própria lógica da raça, estabelecida sob o signo do capital desde o tráfico de escravos 
(Mbembe, 2014, p. 132), também contribuiu para esta dimensão estrutural, ao trans-
formar os seres humanos em homens-objeto, homens-mercadoria e homens-dinheiro 
(ibid., p.63, 109, 119, 156). As dinâmicas de poder e subjugação colonial incluíram a não 
preservação de vestígios históricos e a destruição de registos (ibid., p. 197, 246), e a im-
posição de novas nomenclaturas, como a renomeação de ruas (ibid., p. 198). As táticas 
para domesticar e manter dependentes do poder colonial (ibid., p. 204) foram também 
empregues, submetendo-as a um estado de transe e coação (ibid., p. 99, 195, 222, 246). 

A guerra em Angola foi intensificada pela dinâmica da Guerra Fria, transformando o país 
num campo de batalha periférico onde as potências globais projetavam os seus interes-
ses. O apoio da URSS e de Cuba ao MPLA, por oposição ao apoio dos Estados Unidos e 
da África do Sul à UNITA, reencenou as hierarquias coloniais sob uma nova geopolítica 
global. Este confronto reconfigurou o domínio sob novos alinhamentos, consolidando 
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um modelo de acumulação militarizada e de exclusão social a longo prazo, com profun-
das consequências para a população, as infraestruturas e a economia angolanas.

O Estado angolano, emergindo do conflito, reproduziu as estruturas hierárquicas herda-
das do colonialismo, com o MPLA a consolidar um poder central absoluto. A ausência 
de uma transição consensual entre os vários movimentos impossibilitou a constituição 
de um regime plural e inclusivo. Pelo contrário, a minha análise sugere-me que Angola 
passou a ser uma “sociedade de súbditos, não de cidadãos”, perspetiva que encontra eco 
nas observações de Ricardo Soares de Oliveira (2015). Neste contexto, a centralização 
coerciva do poder, o domínio sobre os recursos estratégicos e o controlo da circulação 
de bens e pessoas converteram o Estado numa plataforma de redistribuição vertical, 
subordinada à lógica da lealdade partidária e militar. A riqueza nacional – particular-
mente o petróleo e os diamantes – tornou-se um bem apropriado por uma elite restrita, 
reforçando esta dinâmica de subordinação.

No auge do conflito, cada movimento desempenhou um duplo papel: ator político in-
terno e agente externo inserido em redes transnacionais de poder. Esta ambiguidade, 
ao mesmo tempo local e global, alimentou um sistema político de prolongada exclusão, 
onde a centralização do poder era garantida por mecanismos de acumulação violenta e 
de deslegitimação da diferença. A paz que emergiu em 2002 foi, neste sentido, a vitória 
de uma das lógicas do poder – não a superação de conflitos estruturais.

A tabela 1 resume as características estruturais dos três principais movimentos, cruzan-
do as suas bases sociais, alianças externas e formas de financiamento:

Tabela 1 — Estrutura dos Movimentos de Libertação em Angola (1961-2002)Tabela 1Estrutura dos Movimentos de Libertação em Angola (1961-2002) 

Tabela 2 Orçamento da Unavem III por setor (1995-1997) 

Tabela 3 - Fases Históricas do Porto do Lobito (1903-1997) 

Tabela 4 - Modelos Pós-Conflito: Angola, Ruanda e Namíbia 

Movimento Base Social Apoio Externo Financiamento

MPLA Urbanos/mesUços URSS, Cuba Petróleo

UNITA Ovimbundu EUA, África do Sul Diamantes

FNLA Bakongo Zaire, EUA (inicial) Apoio disperso

Setor Percentual Fonte

Segurança e logísUca 60% ONU, 1995

Programas sociais 15% ONU, 1995

Administração e apoio 25% ONU, 1995

Período Função Estratégica Padrão de Uso

1903–1975 (Colonial) Escoamento de matérias-primas Exportação para Lisboa

1975–1991 (Guerra Fria) LogísUca militar e controle interno Uso por MPLA e UNITA

1995–1997 (UNAVEM III) Infraestrutura de exportação global InvesUmentos externos, exclusão

País Modelo adotado Elementos inovadores Resultados principais

Angola Paz liberal (externa) Eleições + FMI/BM Exclusão social, paz instável

Moçambique
Descentralização  

comunitária Conselhos locais Inclusão social, estabilidade

Ruanda
JusUça híbrida  

tradicional Tribunais Gacaca
Reconciliação com  
responsabilização

Namíbia Reforma agrária gradual
Redistribuição  

negociada Redução de tensões étnicas

Como mostra a tabela, cada movimento refletia uma combinação particular de etnia, 
ideologia e interesse geopolítico. Esta fragmentação estratégica foi crucial para a du-
rabilidade da guerra, uma vez que nenhum dos grupos possuía legitimidade universal. 
Esta estrutura de fragmentação institucionalizada, porém, não foi ultrapassada com a 
independência: transfigurava-se numa lógica de governação assente no compadrio, na 
militarização da economia e na exclusão das maiorias sociais. O resultado não foi a 
constituição de uma soberania nacional emancipada, mas a persistência — sob novas 
formas — da colonialidade do poder.

A guerra civil angolana foi sustentada por uma lógica de acumulação violenta de recur-
sos naturais, estruturando-se como uma verdadeira “economia de guerra”. O petróleo e 
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os diamantes, os principais ativos económicos do país, tornaram-se motores de conflito 
e não instrumentos de desenvolvimento. O Estado, capturado pelas elites partidárias, 
canalizava receitas para financiar operações militares, enquanto a maioria da população 
permanecia empobrecida e excluída dos benefícios da riqueza nacional.

O MPLA, enquanto força de poder, utilizou o petróleo como principal fonte de financia-
mento militar, conferindo-lhe uma vantagem material significativa e um grau de auto-
nomia quase exclusivo (Human Rights Watch 1995, p. 59; Banco Mundial, 2018, p. 69 e 
71; Oliveira, 2015, p. 179). A UNITA, por sua vez, financiava-se através da exploração e 
contrabando de diamantes, contornando os canais oficiais de comercialização e recor-
rendo ao trabalho forçado nas áreas sob o seu controlo, onde os povos de língua lunda 
eram obrigados a cumprir longos períodos de trabalho em minas a céu aberto (Human 
Rights Watch, 1995 p. 60; Birmingham, 2006, p. 163-165). O Caminho de Ferro de Ben-
guela (CFB), outrora uma das principais artérias de escoamento mineral do interior para 
o porto do Lobito, foi severamente danificado na década de 1970, comprometendo a 
sua função logística (Birmingham, 2006, p. 163).

Este cenário ilustra os riscos da liberalização apressada em contextos pós-conflito, onde 
a reprodução da instabilidade e da violência pode ocorrer se as reformas económicas 
e políticas avançarem sem instituições sólidas capazes de absorver os seus efeitos dis-
ruptivos (Paris, 2004, p. 360-361). À medida que os recursos naturais eram apropriados 
pelas elites ligadas ao poder, a guerra tornou-se um ciclo persistente de violência, espo-
liação e impunidade (Banco Mundial, 2018, p. 57, 58, 60, 62, 63, 74, 75, 79, 81; Human 
Rights Watch 1995, p. 261, 263, 264).

Um retrato desta dinâmica pode ser observado no Porto do Lobito, uma infraestrutura 
estratégica utilizada para a movimentação de armas durante os anos de guerra civil, 
reforçando o papel logístico da cidade no esforço militar do governo angolano (Human 
Rights Watch, 1995, p. 41). Ao mesmo tempo, a UNITA financiou o seu esforço militar 
através do contrabando de diamantes extraídos das áreas sob o seu controlo e expor-
tados por rotas clandestinas, principalmente através do Zaire e da Zâmbia (ibid., p. 62). 
Esta estratégia não rompeu com a lógica da acumulação colonial, apoiando-se na ex-
tração intensiva de riqueza e na sua transferência para o estrangeiro, sem significativa 
redistribuição interna (Oliveira, 2015).4

Esta estrutura violenta teve também efeitos sociais devastadores. Segundo o Banco 
Mundial (2007, Sumário Executivo), aproximadamente 70% da população angolana vi-
via com menos de 2 dólares por dia em 2002, com acesso deficiente a serviços básicos 
– incluindo saúde (cuidados básicos indisponíveis para a maioria) e água potável (fontes 
pouco fiáveis e saneamento deficiente). Em vez de promover a inclusão, os recursos 
financiaram as elites, consolidando um sistema de apropriação das rendas petrolíferas 

4  Soares de Oliveira (2015) analisa a persistência da lógica de acumulação colonial em Angola, caracterizada pela 
extração intensiva de recursos e sua transferência para o exterior, sem promover uma redistribuição interna signifi-
cativa da riqueza.
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por um pequeno grupo e a criação de um “Estado paralelo” centrado na Sonangol, como 
demonstra Soares de Oliveira (2015, p. 332-334).

Ao longo do período de guerra civil (1975-2002), o que aconteceu em Angola foi a tran-
sição de uma ordem colonial formal para um modelo de colonialismo interno. Novas 
elites políticas e económicas, emergindo da luta anticolonial, apropriaram-se das insti-
tuições do Estado para perpetuar formas de exploração semelhantes às impostas pelo 
domínio português. A extração de recursos, a centralização do poder e a marginalização 
das comunidades rurais e periféricas mantiveram-se inalteradas.

O Porto do Lobito é um exemplo eloquente das assimetrias territoriais aprofundadas 
quer pela guerra civil angolana, quer pelo modelo de reconstrução adotado. Inicialmen-
te um posto avançado colonial ao serviço da economia portuguesa, a infraestrutura 
portuária transformou-se, durante e após conflito, num ativo estratégico adaptado aos 
interesses da elite angolana emergente e dos conglomerados empresariais transnacio-
nais. Enquanto os terminais foram modernizados para intensificar a exportação de pe-
tróleo e minerais, os bairros periféricos urbanos continuaram mergulhados num cenário 
de colapso social e de degradação das infraestruturas. Em 2007, mais de 20% da popu-
lação urbana fora de Luanda e algumas capitais de província tinham pouco ou nenhum 
acesso à água, o que acentuou a persistente marginalização das periferias no modelo de 
redistribuição estatal (Banco Mundial, 2007, p. 350).

Esta realidade confirma a afirmação de Quijano (2000),5 de que a colonialidade do po-
der persiste nas estruturas pós-coloniais. A independência formal, sem transformar as 
bases materiais e simbólicas da dominação, resultou na reprodução da desigualdade 
sob novos rostos e bandeiras. Angola, que emergiu do conflito em 2002, não se consti-
tuiu como uma nação emancipada, mas como um Estado refém da sua própria história 
— e das formas renovadas de exploração que a sustentam.

Com este pano de fundo, podemos agora analisar como a paz negociada nos anos 1990 
foi incapaz de romper com estas estruturas.

1.2. Do Acordo de Bicesse à UNAVEM III: Limites da Paz Liberal

Com o colapso da União Soviética e o fim da Guerra Fria (1989-1991), Angola entrou no 
radar da nova ordem internacional que procurava estabilizar as zonas de conflito sob os 
princípios do chamado “modelo liberal de paz”. Esta abordagem, promovida pelas po-
tências ocidentais e pelas instituições multilaterais, defendia as eleições, a desmobiliza-
ção técnica e a integração no mercado global como pilares centrais para a reconstrução 
dos Estados frágeis. No entanto, este modelo negligenciou sistematicamente as causas 
estruturais da violência – como a desigualdade, o trauma histórico e a marginalização 

5  Quijano (2000) desenvolve extensivamente o conceito de colonialidade do poder, que aborda a persistência das 
estruturas de dominação coloniais nas sociedades pós-coloniais, mesmo após a independência formal. Este conceito 
é fundamental na sua obra.
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social.

O Acordo de Bicesse,6 é assinado em Maio de 1991 entre o MPLA e a UNITA, sob me-
diação internacional. O Banco Mundial (2007) enfatiza a governação e a transparência 
na gestão das riquezas minerais. É preciso fazer mais para acabar com o duplo papel da 
Sonangol e refletir as atividades parafiscais no orçamento. Os atuais procedimentos en-
tre a Sonangol e o Governo carecem de transparência e geram disputas frequentes, não 
havendo qualquer envolvimento da sociedade civil na gestão das receitas. É necessário 
adotar legislação transparente e estável para o sector dos diamantes. Por fim, a apro-
priação por uma elite restrita é ilustrada na análise de Aguinaldo Brito (2010),7 citado 
por Soares de Oliveira (2015, p. 117), que descreve o MPLA como o criador de uma “teia, 
laços entre líderes em que ninguém fala do outro. Porque se alguém falar, todos vão. 
Porque as relações são umbilicais.”

A missão das Nações Unidas em Angola, UNAVEM II, criada em 30 de Maio de 1991 
(Human Rights Watch, 1995, p. 15), operava num contexto de deficiências significativas. 
A principal fraqueza da ONU em Angola foi o seu mandato limitado, restrito ao acompa-
nhamento e verificação das ações do governo e da UNITA para implementar os Acordos 
de Bicesse, bem como a neutralidade das forças policiais angolanas (ibid., p. 15). A ten-
tativa da ONU de realizar eleições em Angola com recursos limitados foi notável, com a 
Representante Especial Margaret Anstee a comparar a sua posição a “voar um 747 com 
combustível apenas para um DC3” (ibid., p. 17).

Anstee salientou ainda que a lição mais importante de Angola foi a necessidade de as 
operações da ONU terem sempre uma forte componente de direitos humanos (Human 
Rights Watch, 1995, p. 16), o que sugere uma baixa prioridade dada a esta área nas 
operações no terreno (ibid., p. 17). A Human Rights Watch, por exemplo, pediu à ONU 
que autorizasse a formação de uma equipa completa de inspetores e especialistas em 
direitos humanos para observar, investigar e divulgar abusos e violações do direito hu-
manitário por ambos os lados (ibid., p. 173).

As ações da ONU não utilizaram eficazmente os seus principais instrumentos, como a 
denúncia pública e a ameaça de retirada (Human Rights Watch, 1995, p. 16). Isto contri-
buiu para que ambas as partes se sentissem confiantes para violar os acordos de paz, in-
cluindo o fracasso em desmobilizar e desarmar adequadamente as suas forças armadas 
(ibid., p. 17). Em 1997, a Resolução 1118 do Conselho de Segurança das Nações Unidas 
apelava tanto ao Governo de Angola como à UNITA para que completassem os aspetos 

6  O Acordo de Paz de Bicesse foi assinado a 31 de maio de 1991 entre o Governo do MPLA e a UNITA, sob mediação 
de Portugal, EUA e URSS. Estabelecia um cessar-fogo, eleições gerais e integração das forças militares, mas falhou na 
sua implementação plena.

7  Aguinaldo Brito é jornalista investigativo angolano. Em 2010, publicou uma série de reportagens no Jornal Agora, 
analisando a estrutura interna do MPLA e os mecanismos de controlo económico e político do partido, com base em 
testemunhos de antigos quadros do regime e documentos confidenciais. A análise é citada por Soares de Oliveira 
como exemplo da interdependência entre elites políticas e económicas em Angola.
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militares pendentes do processo de paz, incluindo o registo e a desmobilização de todos 
os elementos militares remanescentes, a eliminação dos obstáculos à livre circulação de 
pessoas e bens e o desarmamento da população civil (Nações Unidas, 1997, p. 3).

O relatório da Human Rights Watch, intitulado “Angola Unravels: The Rise and Fall of the 
Lusaka Peace “, publicado em 1999, detalha o fracasso do processo de paz de Lusaca. 
O documento refere que as informações de inteligência sobre a conformidade eram 
“ocasionalmente apresentadas através de canais diplomáticos ao governo ou à UNITA” 
(Human Rights Watch, 1999, p. 142). Além disso, a capacidade militar da UNITA é cor-
roborada pela informação do Ministro da Defesa Kundi Paihama, em Maio de 1999, de 
que a UNITA possuía veículos de combate e tanques (ibid., p. 141).

As ações do Conselho de Segurança das Nações Unidas também evidenciam as vio-
lações contínuas. A Resolução 1118 (1997), de 30 de Junho, estabeleceu a Missão de 
Observadores das Nações Unidas em Angola (MONUA) a partir de 1 de Julho (Nações 
Unidas, 1997, p. 135). Esta mesma resolução solicitava ao Governo de Angola que noti-
ficasse a MONUA sobre qualquer movimento de tropas em conformidade com o Proto-
colo de Lusaca (ibid., p. 134).

As eleições gerais de 1992, cujos resultados legislativos deram a vitória ao MPLA (com 
53% a 54% dos votos), foram rejeitadas por Jonas Savimbi, cuja UNITA ficou em segun-
do lugar (com cerca de 34%). Nas eleições presidenciais, o candidato do MPLA, José 
Eduardo dos Santos, obteve 49,6% dos votos, contra 40,1% de Savimbi, não alcançando 
a maioria absoluta necessária. O impasse político após as eleições de 1992 em Ango-
la degenerou num massacre. Conforme documentado no relatório da Human Rights 
Watch, Angola: Arms Trade and Violations of the Laws of War Since the 1992 Elections 
(1994, p. 1), pelo menos 1.200 pessoas foram executadas em apenas dois dias em Luan-
da no final de outubro de 1992. A escalada de violência marcou o regresso à guerra civil 
em grande escala, com a ONU a estimar mais de 100.000 mortes em meados de 1993 
(ibid., p. 15). O colapso do Acordo de Bicesse evidenciou o fracasso da paz liberal como 
solução técnica para um conflito com profundas raízes estruturais.

Face à catástrofe pós-eleitoral, a ONU mediou o Protocolo de Lusaca (1994) e criou a 
UNAVEM III em fevereiro de 1995 para o implementar (ONU, S/RES/976 (1995), p. 2-4). 
No entanto, persistiram falhas profundas na conceção e execução da missão, compro-
metendo a sustentabilidade do processo de paz.

O Conselho de Segurança da ONU estabeleceu a UNAVEM III em 8 de fevereiro de 1995 
(Resolução S/RES/976, p. 2), autorizando “uma componente militar de até 7.000 solda-
dos” (ibid., ). O seu mandato incluía “monitorizar a cessação efetiva das hostilidades e 
a retirada das forças” (ibid., p. 3), com o objetivo de aplicar o Protocolo de Lusaca, con-
forme reiterado no preâmbulo: “Reiterando a importância que atribui à plena aplicação 
dos Acordos de Paz [...] e do Protocolo de Lusaca” (ibid., p. 1, n.º 5).

Segundo o relatório da Human Rights Watch, “Angola: Arms Trade and Violations of the 
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Laws of War Since the 1992 Elections”, publicado em Novembro de 1994, confirma-se 
que, apesar da desmobilização formal, o governo e a UNITA mantiveram estruturas mi-
litares clandestinas. A informação detalhada encontra-se na página 168 do documento. 
O relatório refere que ambos os lados não cumpriram a sua obrigação de desmobilizar 
os soldados, mantendo “exércitos secretos”.

A ausência de garantias de emprego e habitação para os ex-soldados, documentada 
pela Human Rights Watch no relatório Angola: Arms Trade and Violations of the Laws 
of War Since the 1992 Elections (1994, p. 43), criou um cenário de vulnerabilidade que 
manifestou-se em atividades ilícitas, como o banditismo.

A falha na implementação da desmobilização, que violou o Acordo de Paz de Lusaka, 
levou a uma situação tão grave que o próprio governo angolano teve de abandonar uma 
campanha “anti-banditismo” na província do Huambo em 1997, pois as suas próprias 
forças de segurança estavam “fora de controlo”. Este facto está documentado no rela-
tório Angola Unravels: The Rise and Fall of the Lusaka Peace Process da Human Rights 
Watch (1999, p. 48).

No plano material, a reconstrução pós-conflito em Angola privilegiou a reabilitação de 
infraestruturas estratégicas, nomeadamente as redes ferroviária e rodoviária. No final 
da guerra civil, cerca de 80% da rede rodoviária do país encontrava-se em condições 
extremamente precárias (Banco Mundial, 2018, p. 36). Em 2011, 69% da rede ferroviária 
estava inoperacional (ibid., p. 63).

Ao mesmo tempo, as comunidades vulneráveis enfrentaram graves crises de saúde e 
de acesso a serviços básicos. O conflito resultou na deslocação de cerca de 3,7 milhões 
de pessoas, muitas das quais migraram para as áreas urbanas (Banco Mundial, 2018, 
p. 36). Nestes centros urbanos, os serviços de água e saneamento eram notoriamente 
deficientes (ibid.,  p. 36). Em 2015, apenas 41% da população angolana tinha acesso a 
serviços básicos ou melhorados de água potável a nível nacional, com uma taxa de 63% 
nas zonas urbanas e apenas 23,5% nas zonas rurais (ibid., p. 40). Mais de metade dos 
residentes urbanos (55,5%) vive em musseques sobrelotados, que carecem de serviços 
públicos essenciais, incluindo pontos de água e distribuição eficaz de água (OIT, 2021, p. 
49). Esta falta de acesso a melhores serviços de água, saneamento e higiene tem “con-
sequências prejudiciais para a saúde pública, como doenças transmitidas pela água e 
subnutrição infantil” (Banco Mundial, 2018, p. 37).

A diarreia, por exemplo, é uma das principais causas de mortalidade em crianças com 
menos de cinco anos nestas zonas (Banco Mundial, 2018, p. 81). Um relatório de 2007 
apontava ainda que 60% da população não tinha acesso a água potável ou saneamento 
(id., 2007, p. XIII). A dependência de fontes de água variadas é evidenciada por um in-
quérito de 2016, que mostrou que, entre os trabalhadores informais de Luanda, Bengue-
la e Cabinda, 57% recebiam água de entidades públicas, 34% de operadores privados e 
19% de fontes comunitárias (Capilo 2016, p. 50).
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A exclusão dos grupos marginalizados foi uma característica estrutural da missão de re-
construção em Angola. As mulheres, predominantes no emprego informal (Capilo, 2016, 
p. 15), representam 74% do emprego feminino não agrícola na África Subsariana (ibid., 
p. 16). No entanto, enfrentaram exclusão sistémica nos programas de reintegração e 
microcrédito (ibid., 2016, p. 293; Banco Mundial, 2018, p. 118, 205 e 252).

Estes programas exigiam, muitas vezes, garantias formais de propriedade, que eram 
inacessíveis às mulheres angolanas (Banco Mundial, 2018, p. 118, 252). Embora a le-
gislação em Angola preveja a igualdade de género nos direitos de propriedade e de 
herança, na prática, o desconhecimento dos seus direitos e a prevalência do direito 
consuetudinário significam que as mulheres têm menos acesso à terra. Muitas vezes, só 
conseguem aceder à terra através de membros masculinos da família, sendo que os seus 
direitos dependem frequentemente da capacidade reprodutiva. Uma vez que a terra e 
outros imóveis são uma importante fonte de garantia para o acesso ao crédito, isto limi-
ta severamente as oportunidades financeiras das mulheres (ibid., p. 118).

A violência de género persiste como uma crise profunda em Angola (Banco Mundial, 
2018, p. 119). Estudos indicam que cerca de um terço das mulheres angolanas já foram 
vítimas de violência física em algum momento da sua vida, sendo que 78% referem ter 
sofrido alguma forma de violência desde os 15 anos de idade (ibid., p. 119). O Banco 
Mundial (ibid., p. 71) reitera ainda que a violência de género é um “problema persisten-
te” na sociedade angolana.

No cenário do pós-guerra em Angola, as comunidades rurais enfrentaram uma negli-
gência significativa, refletindo um desrespeito implícito. Fontes indicam que as políticas 
governamentais na África Subsariana, incluindo Angola, muitas vezes “foram enviesa-
das para o desenvolvimento urbano em detrimento do desenvolvimento rural” (Capi-
lo, 2016, p. 300). Esta realidade é evidenciada pelo facto de “cerca de dois terços dos 
pobres” angolanos viverem em zonas rurais e terem sido “particularmente excluídos 
do crescimento económico” (Banco Mundial, 2018, p. 34). A pobreza nestas áreas é “ge-
neralizada devido à fraca conectividade, à falta de serviços básicos (eletricidade, água, 
saneamento e outros serviços) e à ausência de mercados” (ibid., p. 34). Nas zonas rurais, 
“uma em cada duas pessoas vive abaixo do limiar da pobreza” (id., 2016, p. 184).

A elite urbana angolana, tal como descrita por Pepetela, demonstrou uma “desconexão” 
e um sentimento de superioridade em relação ao resto do país. Nunca se aliando às 
elites rurais tradicionais (Pepetela, 1992, p. 70), esta postura reforçou a marginalização 
do meio rural. 

Além disso, as operações pós-conflito em Angola têm sido marcadas por falhas signi-
ficativas na intervenção internacional. A Missão de Verificação das Nações Unidas em 
Angola (UNAVEM), por exemplo, tem sido criticada por deficiências operacionais que 
limitaram severamente a sua eficácia.

A Human Rights Watch (1994), no seu relatório “Angola: Arms Trade and Violations of 
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the Laws of War”, observou que a Organização das Nações Unidas, com um mandato 
reduzido e recursos inadequados, mostrou- se ineficaz no período. Isto é ilustrado pela 
observação de Margaret Anstee, Representante Especial da ONU, quando comparou a 
situação a “voar um 747 com combustível apenas para um DC3”.

Relatórios da ONU, como o do Secretário-Geral sobre a UNAVEM III (S/1996/503), deta-
lham as dificuldades enfrentadas, incluindo a incapacidade de desmobilizar as tropas da 
UNITA. O secretário-geral manifestou “profundo pesar pela lentidão geral que está mui-
to atrasada” e “profunda preocupação pelo fracasso da UNITA em concluir o aquartela-
mento de todas as suas tropas”. O relatório da Human Rights Watch, Angola Unravels: 
The Rise and Fall of the Lusaka Peace Process (1999), confirmou que os funcionários da 
ONU nas áreas dos quartéis estavam cientes de que a UNITA não estava a desmobilizar 
ou a desarmar as suas tropas. Esta descoberta corrobora a ideia de limitações operacio-
nais e a persistência de exércitos secretos.

No campo geopolítico, a suposta neutralidade internacional revelou-se frágil. O rela-
tório da Human Rights Watch, Angola: Arms Trade and Violations of the Laws of War 
Since the 1992 Elections (1994), documenta que a África do Sul violou os embargos ao 
fornecer armas à UNITA, utilizando rotas através de países vizinhos como a Namíbia 
e o Zaire. Relatos no mesmo documento indicam que voos noturnos regulares trans-
portavam armamento da África do Sul para o sudoeste do Zaire, com parte destinada 
à UNITA. A UNITA demonstrou eficácia em “contrariar as sanções” através do apoio de 
fontes privadas sul-africanas (ibid.).

A Rússia consolidou-se como o principal fornecedor militar de Angola, herdando esta 
posição da antiga União Soviética. Conforme documentado no relatório da Human 
Rights Watch, Angola: Arms Trade and Violations of the Laws of War Since the 1992 
Elections (1994), as transações de armas foram intensas, incluindo a aquisição de heli-
cópteros Mi-17 e veículos blindados de transporte de pessoal. O financiamento destas 
compras foi assegurado por hipotecas sobre a produção de petróleo, com os analistas 
a estimarem que Angola chegou a comprometer as receitas dos sete anos seguintes de 
produção petrolífera para esse fim (ibid., p. 170). A complexidade da economia angola-
na no pós-guerra é explorada por Soares de Oliveira (2015, p. 2 e 4).

Esta dinâmica geopolítica confirmou o diagnóstico da ONU: a organização tornara-se 
refém de agendas nacionais conflituosas, com a UNAVEM paralisada pela insuficiência 
de recursos e pela intransigência das partes. Conforme observado pela Human Rights 
Watch (1994) no seu relatório “Angola: Arms Trade and Violations of the Laws of War 
Since the 1992 Elections”, a Organização das Nações Unidas, com o seu mandato redu-
zido e recursos imensamente inadequados, revelou-se ineficaz e manteve-se “virtual-
mente silenciosa” em relação aos abusos dos direitos humanos. Os relatórios do Conse-
lho de Segurança das Nações Unidas (S/RES/976, 1995, p. 2-4) detalham as dificuldades 
enfrentadas, apelando a que tanto o Governo de Angola como a UNITA a completar os 
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aspetos políticos e militares pendentes do processo de paz sem demora. Além disso, o 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (ibid., p. 3) fez um “apelo a ambas as partes 
nos termos mais enérgicos possíveis para que desistam de toda a medida que possa 
obstaculizar a plena realização do processo de paz”, corroborando a ideia da dependên-
cia da ONU da vontade das partes e da existência de intransigência.

A tabela 2 mostra a distribuição do orçamento da UNAVEM III, evidenciando a despro-
porção entre as despesas militares e sociais:

Tabela 2 — Orçamento da Unavem III por setor (1995-1997)

Tabela 1Estrutura dos Movimentos de Libertação em Angola (1961-2002) 

Tabela 2 Orçamento da Unavem III por setor (1995-1997) 

Tabela 3 - Fases Históricas do Porto do Lobito (1903-1997) 

Tabela 4 - Modelos Pós-Conflito: Angola, Ruanda e Namíbia 

Movimento Base Social Apoio Externo Financiamento

MPLA Urbanos/mesUços URSS, Cuba Petróleo

UNITA Ovimbundu EUA, África do Sul Diamantes

FNLA Bakongo Zaire, EUA (inicial) Apoio disperso

Setor Percentual Fonte

Segurança e logísUca 60% ONU, 1995

Programas sociais 15% ONU, 1995

Administração e apoio 25% ONU, 1995

Período Função Estratégica Padrão de Uso

1903–1975 (Colonial) Escoamento de matérias-primas Exportação para Lisboa

1975–1991 (Guerra Fria) LogísUca militar e controle interno Uso por MPLA e UNITA

1995–1997 (UNAVEM III) Infraestrutura de exportação global InvesUmentos externos, exclusão

País Modelo adotado Elementos inovadores Resultados principais

Angola Paz liberal (externa) Eleições + FMI/BM Exclusão social, paz instável

Moçambique
Descentralização  

comunitária Conselhos locais Inclusão social, estabilidade

Ruanda
JusUça híbrida  

tradicional Tribunais Gacaca
Reconciliação com  
responsabilização

Namíbia Reforma agrária gradual
Redistribuição  

negociada Redução de tensões étnicas

Esta estrutura orçamental reflete a lógica do modelo liberal de paz: prioriza-se o contro-
lo técnico-militar em detrimento da transformação social. A paz tornou-se uma opera-
ção logística, não um processo de reconstrução. O investimento social foi residual, o que 
explica a fraca reintegração dos ex-combatentes e a exclusão dos bairros periféricos, 
como a Canata.

A UNAVEM III (1995-1997) terminou as suas atividades em 1997 sem desmantelar efe-
tivamente os sistemas de exclusão que perpetuaram o conflito em Angola. Os relatórios 
da Human Rights Watch indicam que o processo de paz de Lusaca foi “lento” e “incom-
pleto”, com a UNITA a não conseguir desmobilizar a maioria dos seus combatentes. Em 
vez disso, muitos civis foram incluídos nos campos em vez de tropas essenciais. Confor-
me documentado no relatório “Angola Unravels: The Rise and Fall of the Lusaka Peace 
Process”, a UNITA continuou também a “acumular as suas armas e a repará-las” (Human 
Rights Watch, 1999), e o conflito civil persistiu até 2002 (Banco Mundial, 2018), mos-
trando que a missão UNAVEM III não conseguiu desmantelar definitivamente o conflito.

Consequentemente, os benefícios da reconstrução pós-conflito em Angola revelaram-
-se desigualmente distribuídos, resultando numa sociedade com disparidades signi-
ficativas. O Banco Mundial (2018) salienta que o aumento da produção nacional no 
pós-guerra trouxe consigo níveis mais elevados de desigualdade, beneficiando apenas 
uma pequena parte da população, e que a população mais pobre obteve “muito pouco 
benefício dessa prosperidade económica”. A desigualdade em Angola está a agravar-
-se, impulsionada pela crescente desigualdade nas zonas urbanas, com o coeficiente de 
Gini8 a aumentar de 0,43 em 2008 para 0,47 em 2014 (ibid., p. 35).

8  O coeficiente de Gini é uma medida de desigualdade de distribuição de rendimento ou riqueza. Um coeficiente de 
0 representa uma igualdade perfeita, enquanto um coeficiente de 1 representa uma desigualdade perfeita.
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Esta dinâmica consolidou o domínio do MPLA através da redistribuição seletiva da ri-
queza. O MPLA “consolidou o poder através da acumulação e redistribuição da riqueza 
para sustentar a nova elite” (Banco Mundial, 2018). A “governação fraca”, caracterizada 
por “decisões discricionárias, corrupção descontrolada e capitalismo de compadrio”, li-
mitou o crescimento do setor privado e contribuiu para a exclusão dos pobres, garantin-
do a lealdade em detrimento da eficiência institucional e do Estado de Direito (ibid.). A 
teia de “laços entre os dirigentes” do MPLA sugere também uma consolidação do poder 
baseada em relações de lealdade e benefícios mútuos (Oliveira, 2015, citando Aguinal-
do Brito, 2010).9

A “paz” então estabelecida revelou-se instável, frágil e excludente, caracterizada como 
uma mera estabilidade técnica sem justiça social, onde a ausência de violência direta 
não se traduzia em equidade ou inclusão. O “contrato social” de Angola, baseado no 
fim da violência, está “cada vez mais sob pressão da crise do preço do petróleo e das 
crescentes exigências dos jovens”, com uma governação fraca a “pôr em risco o frágil 
contrato social existente” (Banco Mundial, 2018). Conceptualmente, isto está alinhado 
com a visão de Galtung (1969, p. 183-184) de como a equalização pode ser alcançada 
sem alteração da estrutura de poder e como o fosso entre ricos e pobres pode persistir. 
Achille Mbembe (2014, p. 128) observa ainda como “várias formas de apartheid, distan-
ciamento, miséria estrutural” substituíram as divisões coloniais, com “novas formas de 
violência e desigualdades” generalizadas.

O fracasso do modelo liberal cristalizou-se na profunda dualidade angolana pós-2002. 
Enquanto o país experimentava um crescimento económico robusto e impulsionado 
pelo petróleo, a maioria da população vivia abaixo do limiar da pobreza, o que demons-
tra que a prosperidade gerada não se traduziu em melhorias abrangentes. O relatório 
do Banco Mundial, “Angola: Oil, Broad-based Growth, and Equity (2007, p. XIV)”, atribui 
essa falha à dependência de recursos naturais que permitiu que a riqueza fosse captura-
da pelas elites. Esta dinâmica, combinada com a ineficácia na gestão pública, a corrup-
ção e a falta de transparência, impediu que o desenvolvimento chegasse aos cidadãos 
e perpetuou a exclusão.

A infraestrutura estratégica manteve-se em estado precário após o conflito. O Banco 
Mundial (2018, p. 43) detalha que “o custo do conflito civil foi enorme, deixando de 
rastos as infraestruturas e as instituições do país”, com cerca de 80% da rede rodoviária 
em péssimas condições e a rede ferroviária inoperacional no final da guerra civil (ibid., 
p. 31). As taxas de mortalidade de crianças com menos de cinco anos eram das mais 
elevadas do mundo (Banco Mundial, 2007, p. 8; Banco Mundial, 2018, p. 82), e apenas 
41% da população tinha acesso a serviços básicos ou melhorados de água potável (Ban-

9  Aguinaldo Brito é jornalista de investigação angolano. Em 2010, publicou uma série de reportagens no Jornal 
Agora, analisando a estrutura interna do MPLA e os mecanismos de controlo económico e político do partido, com 
base em testemunhos de antigos quadros do regime e em documentos confidenciais. A análise é citada por Soares 
de Oliveira como exemplo da interdependência entre as elites políticas e económicas em Angola.
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co Mundial, 2018, p. 40).

O trabalho de Soares de Oliveira (2015) mergulha nesta realidade no pós-guerra, ana-
lisando as pressões sobre o contrato social angolano e as expectativas frustradas da 
população para uma maior igualdade de oportunidades (Banco Mundial, 2018).

O caso angolano expõe um abismo intransponível entre as métricas internacionais de 
“estabilidade” – que tendem a focar-se nos indicadores macroeconómicos e, implicita-
mente, em processos como as eleições – e as realidades locais de sobrevivência marca-
das por profundas desigualdades socioeconómicas e carências humanitárias.

O caso do Porto do Lobito, explorado na secção seguinte, concretiza estas contradições 
num espaço urbano estratégico.

1.3 O Porto do Lobito: Microcosmo da Violência Estrutural

A história do Porto do Lobito e a sua integração no Caminho de Ferro de Benguela 
(CFB)10 – concluída na década de 1920 (Birmingham, 2006, p. 88) – exemplifica a lógica 
colonial do transporte de recursos minerais, visando drenar riquezas do Katanga (Repú-
blica Democrática do Congo) para a Europa (ibid., p. 88). Embora o trabalho compulsivo 
estivesse presente na economia colonial (ibid., p. 88), a fonte não especifica direta-
mente a sua utilização na construção do caminho-de-ferro. A partir de 1975, o governo 
angolano manteve esta lógica extrativa, mas com um enfoque reconfigurado para o 
domínio político pós-independência, centrado no petróleo. A produção de petróleo su-
perou a do café em 1973, consolidando-se como a principal exportação de Angola. Esta 
mudança foi impulsionada por um aumento na produção, que atingiu 162 mil barris por 
dia, e marcou a emergência do país como uma economia predominantemente petro-
lífera (Banco Mundial, 2018, secção 5), é agora gerido pela Sonangol, descrita como o 
núcleo de um “Estado paralelo”11 (Oliveira, 2015, p. 1; Banco Mundial, 2018, p. 55, 60). 
Esta estrutura contribuiu para a consolidação de redes clientelistas e para o enriqueci-
mento de uma elite próxima do poder (Oliveira, 2015, p. 1; Banco Mundial, 2018, p. 101).

Durante o período colonial, o Porto do Lobito funcionou como uma infraestrutura ex-
trativa, começando a substituir a antiga enseada de Benguela na década de 1930, após 
a conclusão do grande caminho-de-ferro do Cinturão do Cobre, destinado ao transporte 
de minerais para exportação (Birmingham, 2006, p. 100). A partir de 1975, a lógica ex-
trativista perpetuou-se em Angola, com o sistema financeiro Sonangol-Luanda a tornar-
-se a “tábua de salvação fiscal do Estado angolano” e o petróleo o principal gerador de 
receitas (Oliveira, 2015, p. 234, 235). A dependência do petróleo tem sido uma caracte-

10  Ferrovia construída entre 1903 e 1929, ligando o Porto do Lobito ao interior mineiro da atual RDC. Foi vital na 
exportação de cobre e outros minerais durante o período colonial.

11  A Sonangol (Sociedade Nacional de Combustíveis de Angola) é a empresa estatal angolana de petróleo, fundada 
em 1976. Acumulou um papel dominante na economia e finanças do Estado angolano, sendo acusada de operar 
muitas vezes com pouca transparência.
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rística duradoura, gerando instabilidade na economia (Banco Mundial, 2018, p. 87, 90).

Com a Guerra Civil (1975-2002), o Caminho de Ferro de Benguela tornou-se inopera-
cional devido à destruição de infraestruturas (Banco Mundial, 2018; Oliveira, 2015). Du-
rante este período, Luanda consolidou-se como o principal polo logístico,12 responsável 
por mais de 70% das importações do país (Banco Mundial, 2018), o que, no contexto 
do conflito, incluiu o transporte de armas (Human Rights Watch, 1994; Gleijeses, 2002).

O fornecimento bélico durante a guerra civil angolana teve origens diferentes: enquanto 
o MPLA recebia armas sobretudo da Rússia (ex-URSS), a UNITA obtinha equipamen-
to através da África do Sul e do Zaire, contornando as sanções internacionais Human 
Rights Watch, 1994, p. 169-170).

No período pós-guerra civil (após 2002), as infraestruturas portuárias do Lobito e ou-
tras grandes infraestruturas angolanas iniciaram um processo de modernização (Ban-
co Mundial, 2018). Este processo foi impulsionado pelo boom petrolífero, que gerou 
um forte crescimento económico e receitas volumosas (ibid., ). A modernização refletiu 
também a ambição de Angola em tornar-se um polo de transportes na SADC (ibid., 
2018; OIT, 2021). Assistiu-se a uma grande expansão dos portos e à reabilitação da rede 
ferroviária, incluindo o Caminho de Ferro de Benguela, que foi “transformada” por inves-
timentos (Banco Mundial, 2018; OIT, 2021; Oliveira, 2015).

Apesar das promessas de reconstrução, as iniciativas não conseguiram responder às 
necessidades das comunidades rurais, reproduzindo padrões de exclusão. A pobreza 
é mais acentuada nas zonas rurais (Banco Mundial 2018, p. 258) e os serviços básicos 
como a eletrificação e a água potável são severamente limitados nestas zonas (ibid., 
p. 40). A falta de conectividade entre as zonas rurais e urbanas, mencionada como um 
fator que contribui para a pobreza, sugere a negligência das estradas secundárias (ibid., 
258).

Os efeitos da reconstrução em Angola foram marcados pela desigualdade e por um 
modelo de governação que não promoveu a cidadania plena. O acesso a serviços essen-
ciais, como a água, não foi concretizado de forma equitativa: embora 63% da população 
urbana tivesse acesso a serviços básicos de água, apenas 24% da população rural usu-
fruía deste benefício (Banco Mundial, 2016).13

O sistema político foi caraterizado por “decisões discricionárias, corrupção descontrola-
da e um capitalismo de compadrio”, onde as receitas do petróleo garantiam a lealdade 
ao custo da eficiência institucional e do Estado de direito (Banco Mundial, 2018). Este 

12  Ponto central e estratégico numa cadeia de suprimentos onde diversas atividades relacionadas ao transporte, 
armazenamento, consolidação e distribuição de mercadorias são concentradas e otimizadas. Pense nele como um 
grande “nó” ou “cruzamento” onde diferentes fluxos de produtos se encontram para serem reorganizados e enviados 
para seus.

13  Diagnóstico do setor de Água, Saneamento e Higiene em Angola: Um apelo urgente à ação. Washington, D.C. 
A informação sobre o acesso à água em áreas urbanas e rurais é uma síntese dos dados apresentados ao longo do 
relatório.
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modelo resultou na “exclusão social”, com as populações rurais e dos musseques a se-
rem particularmente privadas dos benefícios do crescimento económico (ibid.).14 

Na década de 1990, o Porto do Lobito tornou-se essencial para a economia de guerra 
do governo angolano. O governo utilizava o porto para transferir carregamentos de 
armas para as frentes militares (Human Rights Watch, 1994, p. 41, 45). Concretamente, 
após um incidente com um navio, o governo angolano começou a transferir a maior 
parte dos seus carregamentos de armas para Benguela e Lobito, de onde eram enviados 
mantimentos para as frentes (ibid., p. 41). Além disso, foram registados casos concretos, 
como a atracagem de dois navios com armas brasileiras no Lobito, em janeiro de 1993, 
violando o embargo de armas da época (ibid., p. 45).

O governo do MPLA financiou a sua campanha militar através das receitas petrolíferas, 
que historicamente representavam cerca de 75% das receitas do governo (Banco Mun-
dial, 2016, p. 15).

Estas receitas foram utilizadas para a compra recorde de armas (Human Rights Watch, 
1994, p. 169). Em contrapartida, a UNITA financiava-se através do comércio de diaman-
tes, extraídos de áreas sob o seu controlo com o apoio de comerciantes internacionais, 
incluindo o cartel De Beers (ibid., p. 170).

A militarização da vida urbana marcou o Lobito durante a guerra civil. Relatórios da 
Human Rights Watch (1994, p. 77) documentam os saques na cidade em novembro 
de 1992, com a participação de “policiais ninjas, justiceiros armados pró-governo (Fiti-
nhas) e outros saqueadores”. A violência alastrou-se à Catumbela em janeiro de 1993, 
onde a polícia e crianças armadas participaram nos confrontos (Human Rights Watch, 
1994, p. 78). As ações de unidades paramilitares pró-governamentais, como os “ninjas”, 
foram fulcrais para a repressão dos presumíveis apoiantes da UNITA em todo o país 
(ibid., p. 68, 99). Esta dinâmica de controlo e de violência informal estendeu-se até ao 
pós-guerra, com o sistema político a ser marcado pelo “capitalismo de compadrio” e 
pela corrupção. A polícia frequentemente extorquia a população (Banco Mundial, 2018, 
p. 108, 129). No setor empresarial, era comum que funcionários exigissem “condições 
especiais” ou subornos para conceder favores, revelando a continuidade das práticas de 
extorsão na nova esfera econômica (Pepetela, 1992, p. 52, 53).

A missão de paz da ONU, UNAVEM III (1995-1997), não conseguiu consolidar a paz em 
Angola, prosseguindo as hostilidades até 2002 (Oliveira, 2015, p. 249, 256, 257, 260, 288; 
Paris, 2004, p. 344, 354, 382).

As comunidades rurais permaneceram particularmente vulneráveis, tendo CRED (2006, 
p. 2, 3) assinalado: “numerosas emboscadas, ataques, minas [...] especialmente durante 
o último período do conflito (1999-2002)”, um contexto em que as populações rurais 
eram “completamente inacessíveis às operações de socorro e vulneráveis a ataques”.

14  Angola Economic Update: Seizing the Moment to Invest in People and Infrastructure. Washington, D.C.
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O governo angolano, apoiado pelas receitas petrolíferas, deu prioridade aos projetos 
económicos em detrimento da reconstrução social, ignorando as políticas ocidentais de 
construção da paz (Banco Mundial, 2018, p. 19, 47, 71; id., 2016, p. 16; Human Rights 
Watch, 1999, p. 56, 231). Entre 1995 e 1997, a produção nacional de petróleo aumen-
tou de aproximadamente 600.000 para 750.000 barris por dia, mantendo-se abaixo do 
limiar de 1 milhão de barris (Banco Mundial, 2018, p. 73).

Entretanto, os bairros periféricos permaneciam em colapso socioeconómico: as famílias 
viviam em “casas de adobe”15 agrupadas na base dos montes com ocasionais telhados 
de material” (Pepetela, 1992, p. 32). A falta de serviços básicos era um problema cró-
nico, com dados do Banco Mundial a indicarem que, em 2003, apenas 40% da popula-
ção nacional tinha acesso a água potável, enquanto uma grande parte permanecia sem 
saneamento básico. As comunidades deslocadas, incluindo os refugiados do interior 
em bairros informais, sobreviveram em “reservas misteriosas”, Expressão utilizada por 
Pepetela para descrever as fontes de subsistência não oficiais ou informais de comuni-
dades deslocadas. Sugere que estas comunidades dependiam de meios desconhecidos 
ou precários para sobreviver, em vez de um apoio formal ou emprego. dependendo dos 
seus próprios meios de subsistência (Pepetela, 1992, p. 32).

A persistência das estruturas de poder colonial em Angola manifesta-se claramente na 
exclusão sistemática das mulheres e das comunidades rurais, como demonstram os 
estudos descoloniais de Mignolo (2011) e Mbembe (2014). Estes autores revelam como 
a colonialidade constituiu-se como um sistema classificatório que naturalizou as hierar-
quias sociais a partir de três eixos fundamentais: a raça, entendida como “o paradigma 
principal, ontem como hoje, para as técnicas de dominação” (ibid., p. 131); o espaço 
geográfico, através do processo de “classificação imperial e hierarquização das regiões” 
(Mignolo, 2011, p. XXIII); e o género, enquanto categoria social moldada por “normas so-
ciais discriminatórias” que privilegiam a educação masculina e legitimam práticas como 
o casamento precoce (Banco Mundial, 2018, p. 43).

No contexto angolano, esta tríade opressiva materializa-se em padrões concretos de 
desigualdade, onde as mulheres enfrentam barreiras estruturais no acesso à educação 
formal e ao mercado de trabalho, enquanto as comunidades rurais, que concentram 
64% da população pobre (Banco Mundial, 2018, p. 34) e onde 44% da população ativa 
dedica-se à agricultura de subsistência, permanecem presas em ciclos de informalida-
de e marginalização económica. Esta configuração socioeconómica não só reproduz as 
assimetrias herdadas do período colonial, como reatualiza os mecanismos de exclusão 
que continuam a definir as relações de poder na Angola contemporânea.

As mulheres angolanas são a força motriz da economia, especialmente na agricultura 
e na informalidade (Banco Mundial, 2018, p. 44, 45; Capilo, 2016, p. 204; OIT, 2021, p. 

15  Estruturas habitacionais construídas com tijolos de barro secos ao sol, frequentemente encontradas em áreas 
com poucos recursos. Este tipo de construção é comum em bairros informais devido à sua simplicidade e baixo custo.
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333). A maioria delas (63%) possui o seu próprio negócio, e 70% dos agricultores de 
subsistência são mulheres (Banco Mundial, 2018, p. 44, 45). No setor informal, as mu-
lheres são a maioria, com uma taxa de emprego informal significativamente superior à 
dos homens, sobretudo nas zonas rurais (OIT, 2021, p. 333). Este sector, que representa 
mais de 80% das atividades económicas de Angola, é crucial para a subsistência de 75% 
da população (OIT, 2021, p. 332).

Apesar do seu papel fundamental, as mulheres foram sistematicamente excluídas ou 
tiveram um acesso limitado aos benefícios da reconstrução pós-guerra (Banco Mundial, 
2018, p. 200; OIT, 2021, p. 332). A priorização urbana das políticas e a natureza intensiva 
em capital do setor petrolífero limitaram o acesso aos recursos, afetando desproporcio-
nalmente a população rural e pobre, onde predominam as mulheres (Banco Mundial, 
2018, p. 200; OIT, 2021, p. 262, 333).

Embora formalmente representadas na política, as mulheres angolanas enfrentam bar-
reiras estruturais que limitam a sua autonomia. As normas sociais discriminatórias e a 
lei consuetudinária restringem o seu acesso à terra e ao crédito (Banco Mundial, 2018, 
p. 201). São também prejudicadas pela disparidade salarial, ganhando em média menos 
40% do que os homens por um trabalho semelhante, e pela sobrecarga de trabalho do-
méstico não remunerado (ibid., p. 209, 207). Estas barreiras reforçam o poder masculino 
e prejudicam a autonomia socioeconómica das mulheres, resultando em desvantagens 
em áreas como a saúde e o bem-estar (ibid., p. 207).

Ao mesmo tempo, as comunidades rurais enfrentavam a marginalização das suas rei-
vindicações agrícolas, reflexo de uma estrutura política que favorece os centros urbanos 
(Capilo, 2016, p. 249; Banco Mundial, 2018, p. 57). Esta dinâmica faz eco da crítica de 
Pepetela (1992) às divisões sociais, onde as elites urbanas desprezam as populações 
rurais, vistas como “incivilizadas” (Pepetela 1992, p188). 

A evolução funcional do Porto do Lobito revela como esta infraestrutura manteve-se ao 
serviço da extração desigual.

A tabela 3 sintetiza as suas principais fases:

Tabela 3 — Fases Históricas do Porto do Lobito (1903-1997)

Tabela 1Estrutura dos Movimentos de Libertação em Angola (1961-2002) 

Tabela 2 Orçamento da Unavem III por setor (1995-1997) 

Tabela 3 - Fases Históricas do Porto do Lobito (1903-1997) 

Tabela 4 - Modelos Pós-Conflito: Angola, Ruanda e Namíbia 

Movimento Base Social Apoio Externo Financiamento

MPLA Urbanos/mesUços URSS, Cuba Petróleo

UNITA Ovimbundu EUA, África do Sul Diamantes

FNLA Bakongo Zaire, EUA (inicial) Apoio disperso

Setor Percentual Fonte

Segurança e logísUca 60% ONU, 1995

Programas sociais 15% ONU, 1995

Administração e apoio 25% ONU, 1995

Período Função Estratégica Padrão de Uso

1903–1975 (Colonial) Escoamento de matérias-primas Exportação para Lisboa

1975–1991 (Guerra Fria) LogísUca militar e controle interno Uso por MPLA e UNITA

1995–1997 (UNAVEM III) Infraestrutura de exportação global InvesUmentos externos, exclusão

País Modelo adotado Elementos inovadores Resultados principais

Angola Paz liberal (externa) Eleições + FMI/BM Exclusão social, paz instável

Moçambique
Descentralização  

comunitária Conselhos locais Inclusão social, estabilidade

Ruanda
JusUça híbrida  

tradicional Tribunais Gacaca
Reconciliação com  
responsabilização

Namíbia Reforma agrária gradual
Redistribuição  

negociada Redução de tensões étnicas

Em todas as fases, o Lobito funcionou como corredor de exportação sem redistribuição 
interna. Mesmo sob a UNAVEM III, a modernização foi dirigida ao capital estrangeiro. 
A colonialidade estrutural não foi ultrapassada — apenas gerida com uma nova roupa-
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gem institucional.

O processo de paz angolano (2002) consolidou um modelo que perpetuou as estrutu-
ras coloniais de exclusão através de três dinâmicas interligadas. Em primeiro lugar, a 
persistência das hierarquias sociais é evidenciada pela crítica literária da elite enquanto 
colaboradora colonial (Pepetela, 1992, p. 8) e pela noção de “duas Angolas” em conflito 
(ibid., p. 15), corroborado pelo aumento do coeficiente de Gini para 0,47 (Banco Mundial 
2018, p. 67). Em segundo lugar, o capitalismo de compadrio manifesta-se em redes de 
proteção entre elites (Oliveira, 2015, p. 192) num sistema marcado por decisões discri-
cionárias (Banco Mundial 2018, p. 30). Em terceiro lugar, a acumulação desigual revela-
-se na exclusão de 50% da população rural dos benefícios económicos (ibid., p. 66), con-
trastando com a crítica social às “pessoas que se tornaram mendigos” (Pepetela, 1992, 
p. 12). Este triplo mecanismo, onde a paz se tornou um mercado que excluiu a maioria 
dos angolanos (Oliveira, 2015),16 explica a reprodução das desigualdades pós-coloniais.

A disparidade entre os investimentos em infraestruturas de prestígio e a exclusão das 
populações rurais e periféricas em Angola configura uma separação entre modernidade 
e justiça. As fontes indicam que a paz beneficiou desproporcionalmente a elite à volta 
da presidência, do partido e das forças armadas (Banco Mundial, 2018, p. 55), consoli-
dando-as como as principais vencedoras do pós-guerra. Mais concretamente, a econo-
mia angolana está sob o “controlo firme de um pequeno grupo de pessoas próximas do 
ex-presidente” (ibid., p. 48). Este cenário reflete a necessidade de um equilíbrio entre 
“apreender a elite entrincheirada” e promover mudanças sociais e económicas (ibid., p. 
55).

Por outro lado, as populações rurais e periféricas vivem num contexto de acentuada de-
sigualdade, estando a população rural em “considerável desvantagem” (Banco Mundial, 
2018, p. 55). Estas populações não têm sido alvo de despesas públicas significativas, 
uma vez que o governo angolano “gasta excessivamente em subsídios que tendem a 
favorecer as famílias mais ricas, mas gasta muito menos em setores como a agricultura, 
a educação, a saúde e a proteção social” (ibid., p. 19). Consequentemente, estas popula-
ções sobrevivem “com base nos seus próprios esforços na economia informal” (Capilo, 
2016, p. 42), uma vez que a “dimensão da economia informal é inegável no contexto 
angolano” (OIT, 2021, p. 67). Esta realidade reflete a persistência de “duas Angolas dis-
tintas”, observação corroborada por Pepetela (1992, p. 24).

1.4. Síntese: UNAVEM III e Fratura Estrutural

O modelo de paz angolano do pós-guerra, consolidado sob a hegemonia do MPLA (Ban-
co Mundial, 2018, p. 56), estruturava-se na reconstrução económica (ibid., p. 34) e na 

16  A frase é uma síntese da ideia central defendida por Ricardo Soares de Oliveira em sua obra “Magnificent and 
Beggar Land: Angola Since the Civil War”. O autor argumenta que o crescimento económico pós-guerra não resultou 
em desenvolvimento inclusivo, aprofundando as desigualdades sociais e a exclusão da maioria da população.
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estabilidade assimétrica. Esta assimetria é evidenciada pelo facto de a economia estar 
sob o controlo de um pequeno grupo de pessoas próximas do ex-presidente, incluindo 
antigos ou atuais generais do exército (ibid., p. 101). Este cenário reflete uma “restaura-
ção de uma ordem idêntica à dos últimos anos coloniais” (Oliveira, 2015, p. 173).

Segundo a crítica descolonial de Quijano, a emancipação exige a “dessacralização, mu-
dança ou desmantelamento das estruturas e instituições correspondentes” que per-
petuam a colonialidade (Quijano, 1992, p. 217). Na prática angolana, a priorização da 
reintegração do Estado e de uma economia baseada no “capitalismo de compadrio” 
fortaleceu o domínio das elites e das corporações. Este domínio é validado pelo facto 
de a economia estar “sob o firme controlo de um pequeno grupo de pessoas próximas 
do ex-presidente, muitas delas antigos ou atuais generais do exército” (Banco Mundial, 
2018, p. 101). A fratura manifesta-se no desleixo para com as periferias e as zonas rurais, 
onde a população vive em “considerável desvantagem” (ibid., p. 64) e procura “estraté-
gias alternativas de sobrevivência” (Capilo, 2016, p. 45), dada a falta de investimentos 
públicos significativos e de oportunidades formais.

Esta dicotomia consubstancia a perpetuação dos padrões coloniais de desenvolvimen-
to, relegando as populações rurais para a marginalização estrutural. O Banco Mundial 
(2018) explica que a colonização portuguesa criou uma economia exportadora que, 
embora próspera, explorava os trabalhadores locais e os excluía dos benefícios do cres-
cimento. Esta história é a base de um sistema político contemporâneo caracterizado 
por “decisões discricionárias, corrupção desenfreada e capitalismo de compadrio”, que 
limita a participação e exclui os mais pobres.

A marginalização rural é evidenciada pela falta de acesso a serviços básicos e pela ex-
clusão dos benefícios do crescimento económico. Segundo o Banco Mundial, a popula-
ção rural vive numa “desvantagem considerável” (2018, p. 76; p. 241) e depende de uma 
agricultura de baixa produtividade. A falta de investimentos públicos significativos e de 
oportunidades formais leva a população a procurar “estratégias alternativas de sobre-
vivência” (Capilo , 2016, p. 45), refletindo um sistema que perpetua a fratura social e a 
desigualdade.

A produção de conhecimento sobre Angola é limitada pela escassez de dados fiáveis, 
uma vez que as “lacunas nos dados relativos a Angola, em termos de disponibilidade, 
qualidade e atualidade, dificultam a tomada de decisões baseadas em evidências” (Ban-
co Mundial, 2018, p. 29). Embora o país tenha realizado o seu primeiro censo pós-in-
dependência em 2014 (Capilo, 2016, p. 23), um projeto de reconstrução do pós-guerra, 
liderado pela elite, direcionou os gastos públicos principalmente para as cidades. Esta 
exclusão alimentou a consolidação da economia informal, que se tornou uma “alternati-
va de subsistência” para milhares de famílias (ibid., p. 16) e que, em 2020, já empregava 
80,8% dos angolanos (OIT, 2021, p. 8). Esta realidade confirma, como defende Mbembe 
(2014, p. 190), a proliferação de “novas formas de violência e desigualdades” engendra-
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das por um sistema económico mundial “cada vez mais brutal”.

A cultura de impunidade que foi instalada no pós-guerra “corroeu a confiança no pro-
cesso de paz” (Human Rights Watch, 1999, p. 188). Esta impunidade foi agravada pelo 
facto de a “função judiciária em Angola estar enfraquecida pela falta de adequados 
recursos humanos e infraestruturas” (Banco Mundial, 2018, p. 108). Após o conflito, a 
assistência social aos veteranos e às vítimas de guerra foi diminuindo, sugerindo que as 
reparações eram insuficientes (ibid., p. 33, 67). Além disso, os benefícios da reconstru-
ção foram escassos e distribuídos de forma desigual, favorecendo as áreas urbanas em 
detrimento das rurais (ibid., p. 45, 244).

Persiste a marginalização das comunidades rurais, evidenciada pela fragilidade dos 
direitos fundiários, que “impede o desenvolvimento urbano e rural” (Banco Mundial, 
2018, p. 52). As leis de posse da terra são “pesadas e complexas” (ibid., p. 62), e o direito 
consuetudinário não protege suficientemente as famílias agrícolas de “decisões arbitrá-
rias” (ibid., p. 113), o que limita os investimentos. Neste contexto, a paz consolidou-se 
como um acordo social do pós-guerra baseado em “grandes investimentos públicos” e 
receitas petrolíferas, mas sem as “reformas estruturais necessárias para promover uma 
trajetória de desenvolvimento mais inclusiva e sustentável” (ibid., p. 124).

Isto é evidenciado pela crescente insatisfação da população, com a diminuição do apoio 
ao partido no poder nas eleições (Banco Mundial, 2018, p. 125) e os jovens a “exigirem 
cada vez melhores oportunidades para escapar à pobreza” (ibid.,124). O crescimento 
económico favoreceu os “não pobres”, enquanto os pobres, especialmente nas zonas 
rurais, foram “deixados para trás” (ibid., p. 77), perpetuando as desigualdades.

O conflito angolano provocou cerca de 3,7 milhões de deslocados (Banco Mundial, 2016, 
p. 9). A mortalidade indireta agravou-se devido ao colapso económico, à subnutrição e 
à falência dos serviços de saúde (CRED, 2006, p. 1–2). Cerca de 80% da rede rodoviária 
estava em más condições no final da guerra (Banco Mundial, 2016, p. 8, 63).

A desigualdade urbano-rural agravou-se, estando associada à deslocação forçada du-
rante o conflito (Banco Mundial, 2016, p. 9). A partir de 2002, o poder das elites foi re-
forçado (ibid., p. 13). A pobreza aumentou de 4,9 para 6,7 milhões (ibid., p. 33, 75), e os 
jovens passaram a exigir melhores oportunidades (ibid., p. 71).

A corrupção continua a ser endémica (Banco Mundial, 2018, p. 61, 93, 101, 247, 279, 
287). O sistema político tem sido historicamente caracterizado por decisões discricio-
nárias, corrupção descontrolada e um “capitalismo de compadrio”, com práticas de ne-
potismo, compadrio e compadrio presentes nas aquisições (ibid., p. 61, 101, 247, 287). 
Num contexto anterior, Angola ocupava o 164.º lugar entre 176 países no Índice de 
Corrupção da Transparência Internacional (ibid., p. 93, 279), com referências a posições 
semelhantes em anos anteriores (Birmingham, 2006, p. 200).

Apesar da violência generalizada que marcou os conflitos armados em vários países 
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africanos no pós-Guerra Fria, as respostas institucionais à violência variaram significati-
vamente. No Ruanda, os tribunais Gacaca têm sido uma solução inovadora, combinando 
práticas comunitárias tradicionais com princípios modernos de justiça penal. Esta abor-
dagem visava não só punir os responsáveis pelo genocídio, mas também promover a 
reconciliação e restaurar os laços sociais, envolvendo os próprios cidadãos como juízes 
e testemunhas no processo judicial (Clark, 2010, p. 3-10).

Por outro lado, Angola optou por um caminho de esquecimento institucionalizado, sem 
criar comissões da verdade ou tribunais para apurar responsabilidades por violações 
dos direitos humanos ocorridas durante a guerra civil. Como observa Soares de Oliveira 
(2015, p. 18), o país “não criou nenhuma comissão de “paz e justiça”, nenhuma comissão 
de “verdade”, mas adotou uma política de amnistia generalizada que abrangeu os alega-
dos crimes de guerra cometidos por todas as partes.

Relatórios internacionais, como os da Human Rights Watch (1994, pp. 76-189), já aler-
tavam para a gravidade dos abusos cometidos em Angola, particularmente após as elei-
ções de 1992, sublinhando a ausência de mecanismos de responsabilização e de justiça. 
A ausência de estruturas formais de justiça de transição acabou por favorecer a per-
petuação da impunidade, contribuindo para a consolidação de um regime autoritário 
focado na estabilidade e na manutenção do poder. Após a independência, a Namíbia 
implementou uma reforma rural do abastecimento de água baseada na gestão comu-
nitária e em estruturas locais, como as Associações de Utilizadores de Pontos de Água, 
que fortaleceu a participação da comunidade e ajudou a garantir a sustentabilidade dos 
recursos (Falk, Bock & Kirk, 2009, p. 115-123).

Embora tenham existido dificuldades na aplicação do princípio do utilizador-pagador, 
este modelo policêntrico foi mais eficaz do que as abordagens centralizadas.

A administração angolana continuou a ser altamente centralizada (Banco Mundial, 
2018, p. 49, 103), com um processo de delegação de competências ao nível municipal 
que se manteve incompleto (ibid., p. 49, 104). Esta falta de descentralização e capacida-
de limitada a nível local (ibid., p. 49, 105) tem contribuído para a baixa transferência de 
responsabilidades para as comunidades, restringindo a participação local na gestão dos 
serviços essenciais. A necessidade de reforçar o governo local e melhorar a eficiência 
dos serviços públicos foi reconhecida como uma prioridade, com o estabelecimento de 
mecanismos que permitissem uma maior participação e responsabilização das autori-
dades (ibid., p. 49, 106, 147, 148).

Estas fragilidades institucionais têm contribuído para a manutenção das desigualdades 
no acesso à água, sobretudo nas zonas rurais (Banco Mundial, 2018, p. 81, 82). Apenas 
41% da população tinha acesso a serviços básicos de água, sendo o acesso nas zonas 
urbanas (63%) drasticamente superior ao das zonas rurais (24%) (ibid., p. 81). Tais dis-
paridades foram exacerbadas pelo conflito civil, que, ao longo de 27 anos, negligenciou 
e despovoou as zonas rurais através da deslocação forçada (ibid., p. 29, 45, 46, 47).
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Estas experiências demonstram que a paz sustentável não pode ser imposta de cima 
para baixo. É necessário articular mecanismos de redistribuição, inclusão e escuta, que 
reconheçam as especificidades históricas e culturais dos territórios.

A tabela 4 compara os modelos de reconstrução pós-conflito adotados por Angola e por 
três outros países africanos, destacando os seus enfoques e resultados:

Tabela 4 — Modelos Pós-Conflito: Angola, Ruanda e Namíbia

Tabela 1Estrutura dos Movimentos de Libertação em Angola (1961-2002) 

Tabela 2 Orçamento da Unavem III por setor (1995-1997) 

Tabela 3 - Fases Históricas do Porto do Lobito (1903-1997) 

Tabela 4 - Modelos Pós-Conflito: Angola, Ruanda e Namíbia 

Movimento Base Social Apoio Externo Financiamento

MPLA Urbanos/mesUços URSS, Cuba Petróleo

UNITA Ovimbundu EUA, África do Sul Diamantes

FNLA Bakongo Zaire, EUA (inicial) Apoio disperso

Setor Percentual Fonte

Segurança e logísUca 60% ONU, 1995

Programas sociais 15% ONU, 1995

Administração e apoio 25% ONU, 1995

Período Função Estratégica Padrão de Uso

1903–1975 (Colonial) Escoamento de matérias-primas Exportação para Lisboa

1975–1991 (Guerra Fria) LogísUca militar e controle interno Uso por MPLA e UNITA

1995–1997 (UNAVEM III) Infraestrutura de exportação global InvesUmentos externos, exclusão

País Modelo adotado Elementos inovadores Resultados principais

Angola Paz liberal (externa) Eleições + FMI/BM Exclusão social, paz instável

Moçambique
Descentralização  

comunitária Conselhos locais Inclusão social, estabilidade

Ruanda
JusUça híbrida  

tradicional Tribunais Gacaca
Reconciliação com  
responsabilização

Namíbia Reforma agrária gradual
Redistribuição  

negociada Redução de tensões étnicas

Ao contrário dos restantes, Angola recusou qualquer abordagem redistributiva ou par-
ticipativa. Os outros modelos não são perfeitos, mas envolveram a sociedade civil e 
enfrentaram as causas da violência. Em Angola, o foco foi restaurar mercados — não 
reparar injustiças.

Para além do modelo liberal de paz, propõem-se alternativas contextualizadas para 
Angola, divididas em três pontos principais:

1. A criação de conselhos locais de reconstrução que contem com a participação significativa 

das mulheres e dos líderes comunitários. Esta abordagem visa ultrapassar as “capacidades 

limitadas a nível local” e os “mecanismos de coordenação ineficazes”, que “causam constran-

gimentos ao processo de descentralização” (Banco Mundial, 2018, p. 49). Esta iniciativa está 

alinhada com a prioridade de “promover a transparência e o envolvimento dos cidadãos” 

(ibid., p. 49), através de mecanismos que “possam ajudar a equilibrar a influência no processo 

de formulação de políticas” (ibid., p. 147). A abordagem reconhece ainda o papel fundamental 

das mulheres na inclusão social, considerando as “desigualdades de género” que o país en-

frenta (ibid., p. 53), e a necessidade de capacitar as mulheres, incentivando a sua participação 

na educação e no emprego (ibid., p. 177).

2. Aplicação de mecanismos híbridos de justiça de transição. Para abordar o legado da guerra 

civil em Angola, propõe-se a implementação de mecanismos híbridos de justiça de transi-

ção, que integram sistemas formais com práticas de mediação comunitária. Esta proposta 

baseia-se na relevância dos mecanismos informais, uma vez que “os tribunais municipais só 

funcionam em 22 dos 163 municípios, nos restantes, os crimes e conflitos são tratados por 

tribunais informais ou pela polícia local” (Banco Mundial, 2018, p. 108). Esta abordagem está 

também em consonância com a crítica descolonial dos modelos importados (Mignolo, 2011), 

que rejeita os paradigmas ocidentais e defende a descolonização epistemológica.
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3. Implementação de programas de microcrédito. Os programas de microcrédito para mulhe-

res e trabalhadores informais respondem ao “acesso limitado ao crédito” identificado como 

uma “barreira ao desenvolvimento empresarial” (Banco Mundial, 2018, p. 152). Estão tam-

bém alinhadas com a recomendação explícita de “melhorar os mecanismos de acesso ao 

crédito” (Capilo, 2016, p. 4), com iniciativas como o Kixicrédito17 que apoia “sobretudo, as 

mulheres” (ibid., 2016, p. 35).

Estas propostas vão ao encontro da opção descolonial de Mignolo (2011), que critica os 
“ paradigmas ocidentais dominantes do conhecimento” e defende a “desocidentaliza-
ção”. A reconstrução transformadora é urgente num contexto em que a reconstrução do 
pós-guerra gerou desigualdade, uma vez que os benefícios do boom petrolífero apenas 
beneficiaram uma pequena parte da população (Banco Mundial, 2018, p. 73).

A reabilitação pós-guerra em Angola tem sido marcada por contradições, com um mo-
delo de desenvolvimento que assenta no esgotamento do capital natural e não em re-
investimentos para a sustentabilidade (Banco Mundial, 2018). Os benefícios deste mo-
delo extrativo, fortemente dependente das voláteis receitas petrolíferas (ibid.), tiveram 
pouco impacto no desenvolvimento local. A maioria da população beneficiou pouco da 
prosperidade económica do pós-guerra, que aprofundou as desigualdades socioeconó-
micas e manteve a pobreza em níveis elevados (ibid.; OIT, 2021).

Este sistema beneficia uma elite oligárquica que opera sob um “capitalismo de com-
padrio”, no qual as decisões são discricionárias e a corrupção é descontrolada (Banco 
Mundial, 2018). Esta estrutura perpetua uma “lógica de colonialidade” (Quijano, 1992, 
p. 201), mantendo as hierarquias de poder pós-coloniais.

Esta realidade reflete aquilo a que Mignolo (2011, p. 279) chamou de “modernidade do 
lado oculto” — uma forma de modernização que atualiza as desigualdades coloniais 
sob novas roupagens. A exclusão local e o paradoxo da participação marcaram todo o 
processo: embora os discursos falassem em “inclusão”, os consultores estrangeiros e as 
elites do MPLA dominaram a reconstrução, silenciando as vozes periféricas.

Apesar dos Acordos de Lusaca em 1994, o processo de paz em Angola revelou-se pre-
cário e limitado no seu alcance, culminando com o ressurgimento do conflito (Human 
Rights Watch, 1994; Banco Mundial, 2018). Este regresso à violência expôs a persistên-
cia de um modelo de governação com uma forte concentração de poder, onde o Estado 
foi progressivamente capturado por uma elite estreitamente ligada ao partido no poder 
e à Sonangol. Esta elite apropriou-se das receitas do petróleo, marginalizando a grande 
maioria da população e perpetuando a exclusão social (Banco Mundial, 2018; Oliveira, 
2015).

17  Kixicrédito: Trata-se de uma iniciativa desenvolvida por uma sociedade de crédito em Angola. O seu propósito 
principal é assistir as populações deslocadas e, de forma destacada, apoiar as mulheres no desenvolvimento de pe-
quenas atividades geradoras de rendimentos para o sustento familiar. Esta iniciativa visa facilitar o acesso ao crédito 
com taxas reduzidas para os angolanos que não têm acesso ao sistema bancário tradicional.



Neste contexto, a transferência de somas significativas para círculos próximos do regime 
foi possibilitada pela opacidade na gestão de ativos e pelo “capitalismo de compadrio” 
(Banco Mundial, 2018, p. 66, 68, 83, 96-98). Ao mesmo tempo, a maioria da população, 
sobretudo os mais pobres e residentes em musseques sobrelotados, continuava a viver 
em condições precárias (ibid., p. 88, 91-95), estando excluída dos benefícios do cresci-
mento económico e da prosperidade (ibid., p. 73, 76, 78, 90, 101-102).

A Resolução 1118 (1997) das Nações Unidas criou a missão MONUA a 1 de Julho de 
1997, substituindo a UNAVEM III (ibid.). A fragilidade do processo de paz foi exposta 
quando o país regressou formalmente à guerra em 1998, com o governo e a UNITA a 
retomarem os combates (Human Rights Watch, 1999, p. 274, 278).

A colonialidade, exposta por Mignolo e Quijano, não desaparece com a independência 
política, mas adapta-se e persiste, mantendo a sua lógica fundamental mesmo em no-
vos contextos (Mignolo, 2011, p. 11).

A colonialidade, exposta por Mignolo (2011) a partir dos estudos de Quijano (1992), 
não desaparece com a independência política, mas adapta-se e persiste, mantendo a 
sua lógica fundamental mesmo em novos contextos.

Quebrar o ciclo de violência e desigualdade em Angola exige uma visão de paz que vá 
para além da simples ausência de guerra. É necessário um projeto ético e redistributivo, 
que inclua a democratização do conhecimento e a descolonização das instituições. Esta 
perspetiva está em consonância com as ideias de pensadores como Johan Galtung,18 

que nas suas obras de 1969 já enfatizava a necessidade de justiça social para superar 
a violência estrutural (Galtung, 1969, p. 189-190). Da mesma forma, Aníbal Quijano 
aborda a “colonialidade do poder” e a “colonização das perspetivas cognitivas” (Quijano, 
1992, p. 207), enquanto Walter Mignolo discute as “opções descoloniais” e a legitimação 
do conhecimento marginalizado (Mignolo, 2011, p. XXIII).

A visão convencional da construção da paz, conhecida como a “tese liberal da paz”, é um 
conceito central para a compreensão dos desafios do pós-guerra. Tal como analisado 
por Roland Paris, esta teoria propõe que a promoção da democratização e do mercado 
livre nos países pós-conflito criará uma paz estável. No entanto, Paris critica esta abor-
dagem, argumentando que a transição apressada para a liberalização poderia realmen-
te gerar efeitos desestabilizadores e pôr em perigo a paz. Sugere que a fragilidade das 
missões de manutenção da paz pós-Guerra Fria reflete as falhas desta teoria.

18  Johan Galtung distingue entre “paz negativa” (ausência de violência direta) e “paz positiva” (presença de justiça 
social). A paz angolana pós-2002 é muitas vezes classificada como negativa.
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2. Metodologias

2.1 Autoetnografia: Interações entre memória e história

A escolha da autoetnografia como metodologia principal nesta investigação decorre de 
um imperativo interno e académico: compreender, reelaborar e resignificar uma expe-
riência decisiva da juventude do autor — a participação numa missão internacional de 
paz aos 28 anos, em Angola, num contexto marcado por quase duas décadas de guerra 
civil. Esta experiência não foi apenas um episódio profissional mas um acontecimento 
que formou a identidade e a consciência política do sujeito-investigador. Revisitar esta 
experiência, quase trinta anos depois, através da escrita académica, não é um mero 
exercício memorialístico. É, sobretudo, um processo de escuta interna, de reinterpreta-
ção crítica e de diálogo entre passado e presente, entre memória e história, entre expe-
riência individual e estruturas coletivas.

Esta distância temporal é mais do que um facto cronológico, é um recurso epistemoló-
gico. A maturidade adquirida ao longo das décadas permite-nos olhar para os aconteci-
mentos com uma distância crítica que reconfigura os significados atribuídos à época. A 
escrita autoetnográfica, ao retomar estes fragmentos de vida, assume simultaneamente 
uma função analítica e terapêutica: abre espaço para que as marcas deixadas pela mis-
são sejam relidas à luz da experiência acumulada, da ampla consciência geopolítica e da 
problematização ética que o tempo permite amadurecer.

A autoetnografia oferece a possibilidade de revisitar os registos da memória e os do-
cumentos da missão da UNAVEM III. O objetivo não é encontrar uma verdade objetiva, 
mas reconhecer a memória como um campo fluido e politicamente carregado, uma vez 
que “é impossível recordar ou relatar eventos em linguagem que represente exatamente 
como esses eventos foram vividos e sentidos” (Ellis et al., 2011, p. 282). A narrativa é, na 
verdade, uma “história seletiva” escrita a partir de um ponto de vista particular (ibid.p. 
276). A linguagem, as emoções e os contextos culturais e institucionais medeiam inevi-
tavelmente o processo de recordação, pois a memória “não funciona de forma linear” 
(Shaw, 2012, p. 3, 11). O ato de narrar transforma o vivido e, neste gesto, permite a sua 
análise crítica, processo que a autoetnografia procura ao fundir a ciência social com a 
literatura (Ellis et al., 2011, p. 284).
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A autoetnografia, enquanto metodologia, propõe-se “descrever e analisar sistematica-
mente a experiência pessoal para compreender a experiência cultural” (Ellis et al., 2011, 
p. 273). Longe de ser apenas uma reflexão individual, a narrativa pessoal assume uma 
função crucial, servindo como forma de acesso a estruturas simbólicas e políticas mais 
vastas. Ao relatar o quotidiano de um capacete azul português no Lobito, por exemplo, 
a autoetnografia revela como o poder, a linguagem institucional e os discursos de paz 
se manifestam nas práticas, nos sentimentos e nos dilemas morais de quem os viveu.

Durante o processo de reconstrução, o autor confrontou não só documentos oficiais 
e relatórios institucionais, mas também expectativas pessoais, frustrações silenciosas, 
dilemas éticos e um sentimento de impotência perante realidades fora do controlo ope-
racional. Esta tensão entre juventude e maturidade, entre experiência e análise, entre 
presença e recordação, estrutura a narrativa e dá-lhe profundidade. Cada memória evo-
cada é atravessada pela tentativa de compreender o que foi vivido à luz do que hoje se 
conhece – um exercício de constante reinterpretação.

Mais do que uma metodologia, a autoetnografia aqui praticada é uma posição episte-
mológica e ética. Permite problematizar não só o cenário geopolítico da missão da ONU 
em Angola, mas também as transformações subjetivas do sujeito que, envolvido no ter-
reno, era simultaneamente ator e observador. A escrita do passado torna-se, assim, um 
ato de articulação entre memória, crítica e identidade, oferecendo ao leitor uma perspe-
tiva corporizada e situada dos dilemas que atravessam as intervenções internacionais, 
sobretudo em contextos africanos historicamente marcados por lógicas coloniais.

Adotada como eixo metodológico, a autoetnografia assenta na convicção de que a expe-
riência vivida pode gerar conhecimento crítico e socialmente relevante (Ellis et al., 2011, 
p. 275). Longe de ser um obstáculo, a subjetividade do investigador torna-se uma forma 
legítima de produzir conhecimento, desafiando a crença de que a experiência pessoal 
“contaminaria a investigação” (ibid.p. 275).

A autoetnografia permite ao investigador não só escrever sobre si próprio, mas através 
de si próprio, utilizando a experiência pessoal como porta de entrada para a compreen-
são da cultura e da sociedade (Ellis et al., 2011, p. 277). Para que tal seja possível, a análi-
se é acompanhada de uma postura rigorosa e reflexiva que exige o “autoquestionamen-
to” para dar sentido a si mesmo e às suas experiências (ibid.p. 280) e a “vulnerabilidade 
de revelar-se”, reconhecendo a subjetividade e a influência do investigador na pesquisa 
(ibid.p. 275). A prática permite, assim, comparar a experiência com outros registos para 
produzir uma análise socialmente relevante (Shaw, 2012, p. 11-12).

Neste contexto, a autoetnografia permite explorar o entrelaçamento entre o pessoal e 
o político, o biográfico e o estrutural, o sensível e o institucional. Em vez de esconder o 
seu lugar, a metodologia reconhece o investigador como parte integrante do processo 
de investigação. O autor torna-se simultaneamente sujeito e objeto de análise, e esta 
duplicidade não é um problema a resolver, mas uma oportunidade para alargar a com-
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preensão. A vulnerabilidade do investigador - exposta nas suas emoções, contradições 
e dúvidas - é também uma forma de honestidade metodológica e de posicionamento 
político, uma vez que uma “exploração autoetnográfica honesta” gera medos e dúvidas 
(Ellis et al., 2011, p. 278) e exige que o investigador se torne um “observador” (ibid.p. 
278) do seu próprio processo.

A autoetnografia, enquanto metodologia, oferece ferramentas para revisitar o passado 
com sensibilidade crítica, utilizando a experiência pessoal do autor para analisar fenó-
menos mais amplos. À distância, o autor revê a missão militar, abordando as tensões 
institucionais, as desigualdades estruturais e os resquícios coloniais que a marcaram. 

Neste processo, a memória deixa de ser um mero arquivo e passa a ser uma ferramenta 
para escavar significados e desafiar narrativas hegemónicas. Como refere Carolyn Ellis, a 
autoetnografia requer o uso de “epifanias”, momentos em que se percebe terem impac-
tado significativamente a trajetória da vida de uma pessoa (Ellis et al., 2011, p. 276), e 
as memórias, mesmo que não sejam “necessariamente autênticas”, podem ser “bastante 
úteis” (Shaw, 2012, p. 3). O método permite, assim, um “envolvimento mais consciente, 
reflexivo e crítico com o investigador” (ibid.p. 2) para reinterpretar o que foi vivido.

A evocação de memórias não é isenta: as imagens, os sons, os cheiros, as emoções 
emergem como fragmentos sensoriais que escapam à lógica da objetividade, mas que 
conferem à narrativa densidade humana e política. Estes fragmentos, por mais instáveis 
ou parciais que sejam, ajudam a revelar dimensões ocultas da experiência – aquilo 
que os documentos oficiais silenciam, aquilo que a linguagem institucional não nomeia, 
aquilo que só o corpo vivido pode testemunhar.

Ao articular estas memórias com fontes secundárias e documentação oficial, a narrativa 
ganha camadas de complexidade e afasta-se do risco de um autobiografismo fechado. 
Mais do que contar uma história pessoal, a autoetnografia propõe uma leitura crítica e 
situada de um episódio coletivo e historicamente marcado. A experiência de um capa-
cete azul lusófono, com os seus conflitos morais, ambiguidades quotidianas e impasses 
operacionais, lança luz sobre as contradições das missões de paz e sobre o modo como 
os ideais universais da ONU e os interesses concretos das potências envolvidas se arti-
culam na prática.

A escrita torna-se, assim, um gesto de resistência e de reorganização subjetiva. A autoet-
nografia recupera afetos como o medo, a frustração e a esperança – elementos muitas 
vezes ignorados pelas metodologias objetivistas. A inclusão do emocional não diminui 
o rigor científico, mas alarga a possibilidade de compreensão do humano.

O método procura, em vez da simplificação, uma “verosimilhança” que torne a experiên-
cia credível (Ellis et al., 2011, p. 282). Isto enriquece o projeto de investigação e permite 
uma “avaliação mais crítica” por parte do investigador (Shaw, 2012, p. 4). A autoetno-
grafia, ao incluir emoções, desafia abordagens que “simplificam, categorizam, fatiam e 
cortam o processo da doença” (Ellis et al., 2011, p. 278), revelando uma compreensão 



52

Impacto social da missão UNAVEM III

mais profunda e holística.

Esta secção, ao desenvolver o quadro metodológico da investigação, afirma que a au-
toetnografia não é apenas uma escolha técnica, mas um compromisso com modos de 
saber que valorizam a experiência situada, corpos marcados pela história e pela crítica 
social enraizada na experiência. Ao iluminar áreas obscuras da memória e desafiar dis-
cursos cristalizados, esta abordagem configura-se como um contributo legítimo para 
pensar as missões de paz não apenas como acontecimentos diplomáticos, mas como 
experiências humanas densas, contraditórias e carregadas de significado.

2.2. Entrevistas: confrontando memória e narrativa institucional

Embora a autoetnografia seja o eixo metodológico central deste trabalho, a sua eficácia 
interpretativa depende, em grande medida, da articulação com fontes secundárias. A 
experiência vivida, embora profundamente enraizada na memória individual, não se 
esgota em si mesma. Pelo contrário, ganha densidade e validade crítica quando confron-
tado com outras vozes, registos e interpretações. Assim sendo, esta pesquisa adota uma 
estratégia de triangulação metodológica, utilizando documentos institucionais, litera-
tura académica e dados macroestruturais para ampliar e problematizar as categorias 
emergentes da narrativa autoetnográfica.

Esta opção metodológica está em consonância com o que propõem Ellis et al. (2011) e 
Shaw (2012). Defendem que o autoetnógrafo deve confrontar o seu testemunho com 
fontes externas, culturais e históricas, como forma de evitar o fechamento autorreferen-
cial e enriquecer a análise (ibid. p. 277). Descreve-se a autoetnografia como um género 
que usa a experiência pessoal para ilustrar aspetos da cultura (p. 277), o que está alinha-
do com a necessidade de ir além do autorreferencial.

Da mesma forma, Shaw (2012) afirma que as memórias individuais funcionam como 
“pistas aleatórias” que apontam para a necessidade de explorar documentos, discursos 
e artefactos que contextualizam o vivido, transformando-o em conhecimento situado 
e socialmente relevante (ibid.p. 1-3). Por exemplo, as suas memórias da “cultura de 
armazém” em Sydney levaram-na a “procurar outras histórias” (ibid.p. 3), como arte-
factos, detalhes da “imprensa de rua” e relatos pessoais, que a ajudaram a descobrir 
uma “história de outra forma não documentada de uma das culturas urbanas altamente 
boémias, mas principalmente esquecidas de Sydney” (ibid.p. 3).

Neste estudo, a consulta de fontes secundárias não foi um procedimento acessório ou 
meramente ilustrativo, mas um passo fundamental na construção do quadro interpre-
tativo. Foram analisados documentos das Nações Unidas, nomeadamente os relatórios 
da missão UNAVEM III, que permitiram observar os quadros institucionais, os objetivos 
declarados da missão, os relatórios de progresso e as justificações diplomáticas para 
a intervenção no terreno. Estes documentos foram comparados com os relatórios da 
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Human Rights Watch, que fornecem uma leitura mais crítica e independente sobre os 
impactos da guerra civil e as implicações da presença internacional.

Foram ainda consultados dados de organismos multilaterais como o Banco Mundial, 
cuja base estatística permitiu compreender a evolução socioeconómica da cidade do 
Lobito e de Angola no período em análise. Estes indicadores funcionaram como contra-
ponto ao relato subjetivo, permitindo avaliar em que medida determinadas perceções 
pessoais correspondiam (ou não) à dinâmica estrutural em curso no país. Além disso, 
foram integrados trabalhos académicos relevantes, produzidos no domínio dos Estudos 
Africanos, da História Contemporânea e da Ciência Política, que forneceram o enqua-
dramento teórico necessário para a análise crítica da intervenção da ONU em contextos 
pós-coloniais.

A escolha destas fontes foi orientada por três critérios principais:

1 - Relevância direta para a missão UNAVEM III;

2 - A pluralidade de perspetivas (institucional, crítica, local);

3 - A capacidade de dialogar com a experiência do autor, oferecendo elementos para a con-

firmar, contrariar ou ampliar. Esta abordagem reforça a consciência metodológica de que o 

testemunho pessoal não é suficiente para a construção de uma interpretação crítica – exige-

-se um diálogo constante entre o vivido e o documentado, entre memória e arquivo, entre 

subjetividade e estrutura.

Um exemplo ilustrativo deste processo foi o confronto entre impressões pessoais sobre 
a segurança, organização e eficácia da missão e os relatos institucionais da ONU, que, 
em muitos momentos, pareciam subestimar as fraquezas logísticas, as dificuldades de 
coordenação entre contingentes ou os ressentimentos locais em relação à presença de 
capacetes azuis. A leitura crítica destes documentos permitiu-nos reconhecer dissonân-
cias e omissões, funcionando como catalisador para uma compreensão mais matizada 
da realidade no terreno.

Ao mesmo tempo, a análise de fontes externas ajudou a identificar lacunas e silêncios 
na sua própria memória pessoal. Certas ocorrências, inicialmente esquecidas ou mini-
mizadas, reapareceram com nova força quando foram encontradas em registos docu-
mentais — tanto nos relatórios da missão como em textos académicos. Este fenómeno 
revela a importância das fontes secundárias não só como suporte, mas como elemento 
ativo de reconfiguração da memória. Ao reler os acontecimentos à luz de dados e narra-
tivas externas, o investigador foi obrigado a reavaliar os seus próprios registos internos, 
face às fragilidades do testemunho individual.

Além disso, a utilização de fontes secundárias teve um efeito importante na delimitação 
das categorias analíticas da dissertação. Questões como a ambivalência moral das in-
tervenções humanitárias, a reprodução das lógicas coloniais em contextos pós-coloniais 
ou o papel da linguagem diplomática na neutralização do sofrimento social emergiram 
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com maior clareza ao longo da leitura crítica destes materiais. Assim, as fontes secun-
dárias não eram apenas auxiliares; participou ativamente na construção do olhar ana-
lítico, oferecendo vocabulário, categorias e hipóteses interpretativas que enriqueceram 
a autoetnografia.

Para além das fontes documentais e bibliográficas, este estudo integrou dezasseis en-
trevistas semiestruturadas a ex-militares portugueses e brasileiros que participaram di-
retamente na missão UNAVEM III, entre 1995 e 1996. As entrevistas foram conduzidas 
durante o mês de abril de 2025, através de meios digitais (WhatsApp, email, telefone), e 
tiveram como objetivo recolher testemunhos complementares à narrativa do autor. Os 
participantes desempenharam funções variadas no terreno (desde a logística e opera-
ções até à saúde e comando), permitindo captar uma diversidade de perspetivas sobre a 
missão. Estas fontes orais foram fundamentais para confrontar, confirmar ou problema-
tizar memórias individuais, introduzindo contrapontos discursivos, vozes divergentes e 
reforços narrativos. A codificação dos entrevistados (E:1 a E:16), bem como os dados 
resumidos das entrevistas, encontra-se apresentada no Anexo A.

A triangulação metodológica, que articula experiência, documentos e teoria, integra-se 
na tradição crítica da investigação qualitativa, rejeitando a dicotomia entre objetividade 
e subjetividade (Ellis et al., 2011, p. 275). A autoetnografia, por exemplo, procura pro-
duzir “descrições densas estéticas e evocativas da experiência pessoal e interpessoal” 
(ibid.p. 278), ultrapassando as fronteiras tradicionais da objetividade. Nesta abordagem, 
a validade de uma narrativa não reside na sua imparcialidade, mas na sua capacidade de 
evocar nos leitores o sentimento de que a experiência descrita é credível e de os ajudar 
a “melhorar as suas vidas” (ibid.p. 282). A integração de fontes secundárias, como arte-
factos ou relatos de outras pessoas, não dilui a especificidade da experiência do autor, 
mas, pelo contrário, alarga a sua legibilidade e enriquece a análise.

Esta prática rejeita o apagamento das emoções e tensões, pois a autoetnografia exige 
que o investigador se envolva no seu trabalho e seja introspetivo sobre os seus próprios 
sentimentos e motivos (Ellis et al., 2011, p. 280-281). Além disso, o conhecimento é 
assumido como um processo situado e parcial (ibid.p. 275), sendo cada história inter-
pretada a partir de um “local situado” (Shaw, 2012, p. 16; Ellis et al., 2011, p. 279). Esta 
abordagem está muitas vezes comprometida com a justiça social (Ellis et al., 2011, p. 
273), com o objetivo de “encorajar a compaixão e a empatia” e ajudar-nos a “viver e 
lidar” (ibid.p. 282). A integração de fontes secundárias, como artefactos ou relatos de 
outras pessoas, não dilui a especificidade da experiência do autor, mas, pelo contrário, 
alarga a sua legibilidade e enriquece a análise. Ao confrontar a sua experiência com o 
que foi “dito, escrito e omitido” por outros, o autor pode descobrir uma história que, de 
outra forma, permaneceria não documentada (Shaw, 2012, p. 11-12).

A metodologia adotada procurou, assim, integrar a dimensão experiencial com a estru-
tura analítica, através de um movimento constante entre o micro e o macro, entre o sin-



55

Uma análise da presença dos ‘Capacetes Azuis’ na cidade do Lobito em 1995

gular e o sistémico. A experiência do autor — marcada por episódios de desorientação, 
dúvida, resistência e tentativa de compreensão do contexto local — foi relida à luz de 
dados que revelaram, por exemplo, a presença de interesses económicos estratégicos 
na manutenção do conflito ou a existência de dinâmicas de exclusão na distribuição de 
apoios internacionais.

Esta intersecção entre camadas de leitura permitiu alargar o campo de análise, situando 
a experiência individual dentro de dinâmicas geopolíticas mais vastas. A presença por-
tuguesa em Angola, mesmo sob a égide da ONU, não é realizada num vazio histórico 
– transporta consigo uma memória colonial, expectativas contraditórias e práticas de 
poder que por vezes colidem com o proclamado ideal de neutralidade humanitária. A 
leitura de fontes secundárias contribuiu decisivamente para evidenciar estas continuida-
des históricas e sublinhar a importância de uma abordagem descolonizadora da análise.

É também importante notar que, embora nem todas as fontes secundárias utilizadas 
sejam explicadas nesta secção, o seu impacto atravessa todo o capítulo metodológico 
e os capítulos seguintes, especialmente na definição de categorias interpretativas, na 
estruturação da análise empírica e na crítica das missões internacionais de manutenção 
da paz. A utilização destas fontes acabou por permitir conferir maior robustez metodo-
lógica e densidade reflexiva ao trabalho, consolidando o compromisso ético e epistemo-
lógico da investigação.

Em suma, a incorporação de fontes secundárias neste estudo não serve apenas para 
conferir validade externa ao testemunho autoetnográfico. Funciona como um disposi-
tivo de deslocamento e reconfiguração, abrindo a narrativa pessoal ao contraditório, ao 
inesperado e ao invisível. Ao confrontar o vivido com o documentado, o autor compro-
mete-se com uma prática de investigação crítica, que não procura o conforto da coerên-
cia, mas o rigor da complexidade.

2.3. Limitações: desafios da abordagem autoetnográfica

A adoção da autoetnografia como abordagem metodológica, apesar das suas virtudes 
analíticas e políticas, não está isenta de tensões. Assumir a própria experiência como 
matéria-prima para a investigação científica implica, desde o início, reconhecer as fra-
gilidades e os desafios epistemológicos de tal escolha. Esta secção propõe-se preci-
samente explicitar estas limitações, não com a intenção de enfraquecer a validade da 
metodologia, mas de realçar o compromisso com uma postura reflexiva, ética e crítica, 
que reconheça o seu próprio lugar de enunciação e os riscos que a acompanham.

Uma das limitações centrais prende-se com a subjetividade radical da autoetnografia. 
Ao contrário das metodologias que procuram eliminar ou neutralizar o objeto de inves-
tigação, a autoetnografia assume que o investigador é parte indissociável do proces-
so de produção de conhecimento. Tal reconhecimento, no entanto, impõe exigências 
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crescentes em termos de transparência narrativa, honestidade intelectual e vigilância 
epistemológica. A consciência de que se está a falar de si mesmo exige um esforço con-
tínuo para confrontar as próprias certezas, reconhecer as zonas de silêncio e identificar 
possíveis idealizações.

A memória é, neste contexto, um território instável. A recordação não é um espelho do 
passado, mas uma reconstrução que incorpora elementos do presente, do desejo e do 
contexto narrativo. Isto é demonstrado na abordagem autoetnográfica, onde a narrativa 
é sempre uma “história sobre o passado” que é “parcial e situada” (Ellis et al., 2011, p. 
276; Shaw, 2012, p. 16).

A passagem do tempo — quase trinta anos entre os acontecimentos relatados e a sua 
reinterpretação nesta dissertação — acentua ainda mais essa fluidez. O autor escreve 
hoje com outra linguagem, outro vocabulário e outra consciência, o que transforma 
inevitavelmente os significados atribuídos às vivências da juventude. Como afirma Ellis 
et al. (2011, p. 276), os acontecimentos no passado são sempre interpretados com o 
“benefício da retrospetiva” a partir da nossa posição atual.

A memória, portanto, é menos uma fonte factual do que um espaço de significação (Ellis 
et al., 2011, p. 276; Shaw, 2012, p. 3). O reconhecimento desta instabilidade é condição 
sine qua non para o rigor metodológico desta abordagem. Como defende Shaw (2012, 
p. 4), seria “pouco sincero ignorar as nossas memórias”, e a integridade da investigação 
exige uma “sensibilidade autoetnográfica” que inclui a consciência da própria “situação” 
do investigador em relação aos mundos que estuda (ibid.p. 3). A validade de uma narra-
tiva não reside na sua imparcialidade, mas na sua capacidade de evocar verosimilhança 
e de ajudar os leitores (Ellis et al., 2011, p. 282).

Outro desafio é a tensão entre o particular e o geral. A autoetnografia baseia-se no prin-
cípio de que a experiência pessoal, se for situada criticamente, pode iluminar estruturas 
sociais e culturais mais amplas (Ellis et al., 2011, p. 277; Shaw, 2012, p. 1). No entanto, 
corre-se sempre o risco de extrapolar indevidamente uma experiência singular, conver-
tendo-a, sem mediação teórica, numa representação colectiva. Shaw (2012, p. 4) alerta 
para a necessidade de os investigadores não se perderem na sua própria subjetividade. 
Para mitigar este risco, esta investigação adota uma estratégia de integração de diversas 
fontes de dados. O autor procura “outras histórias” em “artefactos, detalhes da ‘street 
press’, coisas estranhas em sites de internet, discos e etiquetas antigas, relatos pessoais” 
(ibid.p. 11), o que enriquece a pesquisa para além da experiência pessoal.

Ouvir o “outro” — seja nos textos, nos dados ou nas ausências — foi fundamental para 
evitar fechar a narrativa no “eu”. Esta pesquisa interage, portanto, com outras vozes e 
ajuda a reposicionar os leitores e os ‘sujeitos’ como coparticipantes do diálogo, enco-
rajando a compaixão e a empatia (Ellis et al., 2011, p. 282). O confronto entre o vivido 
e o documentado, como exemplificado na reflexão de Shaw sobre a sua experiência de 
campo, constitui um elemento central para a autoetnografia crítica. Este processo de 
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comparação de diferentes registos de memória e documentos leva a uma reflexão críti-
ca sobre a própria posição do investigador.

Ainda assim, subsiste uma limitação que não pode ser ignorada: a ausência de teste-
munhos diretos da população civil do Lobito. Embora a narrativa se concentre na expe-
riência do autor enquanto militar português, a ausência de vozes locais — do povo an-
golano afetado pela guerra e pela presença internacional — reduz a desejável polifonia 
numa obra comprometida com a escuta crítica. Esta preocupação está em linha com a 
tradição autoetnográfica, que procura “reposicionar os leitores e os ‘sujeitos’ como co-
participantes no diálogo” (Ellis et al., 2011, p. 282) e sugere a inclusão de outras vozes 
na construção da narrativa (ibid.p. 276).

As razões para esta ausência são múltiplas: a distância temporal, as limitações logísticas 
e éticas do campo e a impossibilidade de reconstruir fielmente determinadas intera-
ções passadas. Estas razões estão fundamentadas nos desafios da memória e da recons-
trução do passado, temas abordados por Ellis et al. (2011) e Shaw (2012). A distância 
temporal é um fator crucial, como evidencia Ellis et al. (2011, p. 276) ao referir que 
os autores autoetnográficos escrevem “retrospetiva e seletivamente sobre experiências 
passadas”. A memória não é um registo autêntico e linear, mas uma reconstrução que 
pode fornecer “pistas aleatórias” (Shaw, 2012, p. 11) e ser “filtrada”, tornando-se “outra 
forma de ‘contar histórias’” (ibid.p. 10).

As limitações éticas são também uma preocupação central, uma vez que a autoetno-
grafia envolve “escrever sobre familiares e entes queridos que fazem parte da sua his-
tória” (Ellis et al., 2011, p. 275), exigindo consideração pelo seu direito à privacidade e 
segurança (ibid.p. 275). Por fim, a impossibilidade de reconstruir fielmente é um desafio 
inerente à narrativa, uma vez que, como afirma Ellis et al. (ibid.p. 276), o autor não se 
recorda das “palavras exatas” e tem de “construir cenas e diálogos a partir de descrições 
parciais”. O autor reconhece que “nunca podemos captar a experiência” e que “cada 
história é parcial e situada” (Ellis et al., 2011, p. 276; Shaw, 2012, p. 3), sendo sempre 
interpretada a partir da “posição atual” do narrador (Ellis et al., 2011, p. 276).

O fosso de vozes locais, no entanto, não é interpretado como uma falha, mas como uma 
condição empírica que delimita o âmbito da análise. A própria ausência de determina-
das vozes comunica e deve ser tematizada como tal, refletindo as complexidades e os 
silêncios inerentes à construção da memória e da narrativa histórica.

Esta limitação revela uma segunda fraqueza: a relação assimétrica entre o investigador 
e os sujeitos ausentes. Ao concentrar-se na sua própria experiência, o autoetnógrafo 
corre o risco de recentrar o discurso sobre o sujeito que já foi investido de poder du-
rante a missão. Mesmo com um olhar crítico e reflexivo, é difícil escapar à lógica da 
representação que pode inadvertidamente obscurecer outras formas de viver, resistir 
ou compreender os acontecimentos. A autoetnografia exige, pois, um posicionamento 
ético atento, que não romantize a experiência pessoal nem a sobreponha às vivências 
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de outros sujeitos históricos silenciados ou marginalizados.

Neste sentido, a noção de “verdade narrativa” é particularmente relevante para a au-
toetnografia. A abordagem não aspira a reconstruir os factos com uma precisão objetiva, 
mas antes a ser fiel aos significados que os acontecimentos adquirem para aqueles que 
os viveram (Ellis et al., 2011, p. 276). O objetivo não é “captar a experiência”, mas sim 
“transmitir os significados que atribuiu à experiência” e “contar uma história na qual os 
leitores possam entrar e se sintam parte” (ibid.p. 278).

Trata-se, pois, de reconhecer que a verdade aqui mobilizada é relacional, afetiva e si-
tuada (Ellis et al., 2011, p. 275), e que o seu valor reside na sua capacidade de levantar 
questões, abrir diálogos e revelar camadas ocultas da experiência histórica (Ellis et al., 
2011, p. 275; Shaw, 2012, p. 11). Esta verdade não elimina o rigor; apenas desloca o seu 
eixo (Ellis et al., 2011, p. 275). O rigor da autoetnografia exige clareza sobre os critérios 
interpretativos e os limites da generalização (Ellis et al., 2011, p. 276-277; Shaw, 2012, p. 
17), com validade a ser julgada pela capacidade da obra em evocar a “verosimilhança” 
e ajudar os leitores (Ellis et al., 2011, p. 282).

Uma limitação adicional é o potencial carácter terapêutico da escrita autoetnográfica. 
Se, por um lado, esta dimensão constitui uma riqueza — integrando emoções, conflitos 
internos e processos de transformação pessoal —, por outro, levanta o problema do 
equilíbrio entre o interesse científico e a elaboração subjetiva. A fronteira entre o texto 
académico e a narrativa íntima pode, por vezes, tornar-se ténue. Foi, por isso, necessá-
rio, ao longo deste trabalho, manter um compromisso com a análise crítica, evitando 
que a emoção diluísse o enraizamento teórico e a inserção histórica da experiência.

Finalmente, é preciso reconhecer que a autoetnografia não substitui os métodos histó-
ricos tradicionais nem propõe-se esgotar o fenómeno em estudo. Pelo contrário, ela é 
vista como um “complemento metodológico” (Shaw, 2012, p. 1) que oferece uma pers-
petiva parcial, corporificada e crítica, capaz de aceder a áreas que outros métodos não 
alcançam — especialmente no que diz respeito à experiência vivida, aos afetos, às am-
biguidades morais e aos dilemas do terreno.

A autoetnografia é por natureza parcial e situada (Ellis et al., 2011, p. 275), e a sua for-
ça reside na capacidade de perturbar certezas e desestabilizar discursos consolidados, 
uma vez que “viola tudo o que foi ensinado sobre investigação em ciências sociais” 
(ibid.p. 275) e foca-se em “restaurar a complexidade” a narrativas que são frequente-
mente simplificadas. O seu valor reside na capacidade de revelar camadas ocultas da 
experiência, desenterrando “histórias de outra forma indocumentadas” (Shaw, 2012, p. 
3) e proporcionando uma “avaliação mais crítica do nosso envolvimento na própria in-
vestigação” (ibid.p. 4).

Assumindo os seus limites – subjetividade, falibilidade da memória, ausência de algu-
mas vozes – esta abordagem permanece legítima e relevante, especialmente quando 
aplicada a contextos como as missões de paz da ONU, cujas representações institucio-
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nais tendem a apagar conflitos, tensões e fracassos do campo. A autoetnografia, neste 
caso, funciona como uma contra-narrativa, desafiando o cânone e oferecendo um olhar 
a partir do interior, marcado por dúvidas, hesitações e tentativas de compreensão.

Este trabalho, recorrendo à autoetnografia, assume, pois, um compromisso com a pro-
dução de conhecimento que não separa o emocional do político, o vivido do analítico, 
o corpo da teoria. É a partir desta articulação que pretendemos pensar, de forma mais 
plural e sensível, os impactos e as contradições das intervenções internacionais em Áfri-
ca — e, mais especificamente, da missão UNAVEM III na cidade do Lobito.
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3. Interação entre os Capacetes Azuis e a população do Lobito

As operações de manutenção da paz das Nações Unidas, concebidas como “a invenção 
das Nações Unidas” (Boutros-Ghali, 1992, p. 94), assumem particular complexidade em 
contextos pós-coloniais marcados por prolongadas guerras civis, como a angolana, que 
viveu “30 anos de guerra devastadora” (Angola Peace Monitor, Vol. II, Issue 1, 1995, p. 
13) e profundas “tensões no ar” entre fações (E:8 Q:4). A terceira missão de verificação 
das Nações Unidas (UNAVEM III), autorizada pelo Conselho de Segurança em Fevereiro 
de 1995 [Resolução 976 (1995), Conselho de Segurança das Nações Unidas, 1995, p. 
163/204], e implementada após o Acordo de Lusaca, destinava-se a acompanhar o ces-
sar-fogo e a apoiar a transição para a paz após décadas de conflito interno (ONU, 1995 
apud Angola Peace Monitor, Vol. II, Issue 7, p. 3; Conselho de Segurança das Nações 
Unidas, 1995, p. 167/208).

Este capítulo centra-se na cidade do Lobito, na província de Benguela, considerada es-
tratégica (Angola Peace Monitor, Vol. II, Issue 5, 1995, p. 26) devido ao seu porto e 
infraestruturas (E:12 Q:3), mas também frágil, descrita como “devastada, com muita 
pobreza” (E:6 Q:16). O objetivo é analisar as interações entre os capacetes azuis e a 
população local no auge da missão, quando o contingente da ONU “quase atingiu os 
5.000” soldados (ibid.p. 10) e o destacamento logístico britânico no Lobito/Catumbela 
já se encontrava “plenamente operacional” (ibid.p. 25).

A análise baseia-se num conjunto empírico composto por 16 entrevistas orais realizadas 
a antigos militares portugueses e brasileiros destacados no terreno. Estes testemunhos 
foram sistematizados com base numa grelha temática permitindo a extração de cate-
gorias analíticas recorrentes através de um processo de triangulação e comparação de 
narrativas A metodologia utilizada baseou-se na análise qualitativa de conteúdo, apoia-
da num referencial teórico baseado em estudos pós-coloniais e de paz, preservando o 
rigor e a rastreabilidade das fontes, cujo acesso está disponível mediante pedido formal.

Antes de avançar para os eixos temáticos, importa clarificar o enquadramento metodo-
lógico da análise.

As entrevistas analisadas neste capítulo foram realizadas com base numa grelha temá-
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tica semiestruturada, permitindo a livre expressão dos participantes dentro de eixos 
previamente definidos. A sistematização do corpus empírico seguiu uma abordagem 
qualitativa, centrada na análise de conteúdo temática, com a identificação de catego-
rias recorrentes, discordâncias e convergências. A codificação manual foi realizada em 
múltiplas leituras cruzadas, privilegiando a fidelidade lexical e o contexto narrativo dos 
entrevistados. A triangulação entre os dados orais, os relatórios institucionais (nomea-
damente o Angola Peace Monitor) e a literatura especializada em estudos da paz e 
do pós-colonialismo permitiu uma leitura situada e crítica dos testemunhos. A escolha 
metodológica pela centralidade dos ex-militares deve-se à natureza autoetnográfica do 
trabalho, em que o investigador – também participante na missão – procura construir 
conhecimento a partir da escuta atenta dos seus pares. As limitações decorrentes da 
ausência de entrevistas a civis angolanos locais são reconhecidas e enquadradas na 
realidade do terreno, marcada por dificuldades de acesso, desconfiança mútua e cons-
trangimentos éticos. Ainda assim, as vozes recolhidas fornecem uma lente privilegiada 
sobre a perceção dos atores diretos e os mecanismos de mediação cultural, afetiva e 
institucional no terreno.

Os dados estão organizados em sete eixos estruturais que emergiram da análise das 
entrevistas, revelando as principais dimensões da interação entre os capacetes azuis e 
a população do Lobito:

1. Degradação socioeconómica: aborda o impacto da guerra civil na vida quotidiana da popu-

lação e nas precárias condições de subsistência.

2. Perceção da Missão: detalha a forma como a UNAVEM III foi vista pelas forças de manuten-

ção da paz e pela população, incluindo expectativas e deceções.

3. Comportamento Militar: examina a conduta das forças de manutenção da paz, tanto posi-

tivas (ajuda humanitária) como negativas (incidentes, abusos).

4. Barreira culturais e linguísticas: explora os desafios da comunicação e da compreensão 

mútua entre diferentes grupos.

5. Relações de Poder e Hierarquias: analisa como as dinâmicas de poder (pós-colonial, militar, 

económica) influenciaram as interações.

6. Impacto nas Infraestruturas e na Economia Local: avalia os efeitos da presença da missão 

no desenvolvimento e nos recursos locais.

7. Legado e Memória da Missão: discute as impressões duradouras da UNAVEM III sobre a 

comunidade e sobre os próprios pacificadores.

Os subcapítulos seguintes detalham cada um destes eixos, ilustrando-os com excertos 
significativos das entrevistas e analisando a sua inter-relação com as teorias da crítica 
da paz liberal e da colonialidade do poder.

Estes temas permitem reconstruir, de forma densa e crítica, o quotidiano da presença 
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internacional no Lobito, revelando tanto os efeitos imediatos da missão como os seus 
paradoxos estruturais, entre a retórica da paz e as práticas de sobrevivência.

Importa, no entanto, assinalar uma limitação metodológica significativa: a ausência de 
entrevistas a cidadãos angolanos residentes no Lobito durante o período em análise, 
em resultado de recusas ou constrangimentos na recolha. Esta lacuna restringe a leitura 
aos testemunhos de agentes externos, embora revelem perceções indiretas de receção 
local, afetos, tensões simbólicas e dinâmicas de poder vivenciadas no terreno.

Este capítulo propõe, assim, uma leitura crítica e contextualizada da atuação da UNA-
VEM III no Lobito, contribuindo para o debate sobre a eficácia das missões de paz em 
contextos marcados pela fragilidade institucional, desconfiança civil e extrema desi-
gualdade socioeconómica. Ao questionar a experiência dos capacetes azuis no terreno, 
procuramos também perceber como se constrói a memória da missão a partir de quem 
a realizou – e que vestígios deixou na cidade onde a paz era, mais do que um desígnio 
político, uma luta diária.

As referências às edições do “Angola Peace Monitor “ neste capítulo baseiam-se no do-
cumento consolidado, com indicação direta das páginas deste texto.

3.1. Perceções iniciais: a cidade devastada

A chegada dos capacetes azuis ao Lobito, em 1995, confrontou os militares da UNAVEM 
III com um cenário de “devastação” material, humana e institucional. Os relatos dos 
ex-soldados, organizados em quatro eixos analíticos — ruína material, economia de 
sobrevivência, paradoxo simbólico e vácuo institucional — revelam a profundidade do 
impacto causado pelo contacto inicial com a cidade (tabela 5).

Tabela 5 — Tipos de violência testemunhadaTabela 5 - Tipos de Violência Testemunhada (pelo entrevistado) 

Tabela 6 - Contradições entre narraUvas administraUvas e experiências de campo 

Tabela 7 - perceções ambivalentes da população sobre a Unavem III 

Entrevistado Tipo de violência Exemplo ou Situação Relatada Fonte (Q)

E: 7 Físico/Estado
Espancamento de um menor 

pelas forças locais Q:12

E: 4
InsUtucional /  

Corrupção
Desvio de recursos da ONU para 

frentes de batalha Q:3

E: 3 Sexual / Silenciamento Casos de abuso sexual abafados Q:16-17

E: 16 Psicológico / Humano
Profunda tristeza por ver miséria 

extrema Q:2

Tema Relatório Oficial (ONU) Realidade no terreno Fonte (Q)

Distribuição Ali-
mentar

"Entrega prevista de 7.000 
toneladas"

"Desvio para o  
mercado negro" E:6 Q:20

Segurança Local
"Estabilização parcial em 

áreas de risco"
"SenUmento de medo  

constante nas periferias" E:2 Q:9

Reconstrução
"Obras de infraestrutura em 

curso"
"Nas periferias nada  

mudou" E:7 Q:13

Exploração Sexual Silêncio insUtucional
"Casos abafados  

sem responsabilização" E:3 Q:16-17

Entrevistado
SenImento da  

população
Situação ou expressão 

relatada Fonte (Q)

E:5 Confiança parcial
"Foi uma ajuda, apesar 

das falhas" Q:4

E:14
Ambivalência /  
Desconfiança

"SenUram-se observados, 
mas não protegidos" Q:7

E:7
Frustração após  
reUrada da ONU

"Tudo voltou ao caos 
depois" Q:13

E:8
Descrença na  

sustentabilidade
"Nada mudou depois das 

obras" Q:8

1

As imagens que emergem descrevem uma “cidade devastada, com muita pobreza” (E:6, 
Q:16), marcada por “muita destruição” e “marcas de guerra” (E:5, Q:1), definida por 
vários como “uma cidade em ruínas” (E:11, Q:2). A precariedade das infraestruturas era 
total, com falta de iluminação pública (E:12, Q:2), estradas destruídas (E:3, Q:19) e um 
colapso dos serviços básicos, incluindo a saúde e a higiene (E:6, Q:16; E:12, Q:2). A des-
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truição assumia também uma dimensão sensorial e simbólica, marcada pelos “cheiros 

tristes” da falta de higiene (E:12, Q:2) e pelo “pânico nos olhos dos idosos”, que revelava 

o cansaço e a incerteza face aos anos de guerra civil (E:2, Q:1). Esta “anatomia frag-

mentada” (E:8, Q:2) da outrora “pérola de África” (E:4, Q:1) estendia-se ao abandono 

institucional, com os hospitais “sem recuperação significativa” (E:3, Q:9) e a maioria das 

escolas inoperacionais (E:1, Q:43).

No plano económico, os soldados depararam-se com uma economia de sobrevivência. 

Crianças descalças reviravam montes de lixo à procura de comida (E:3, Q:2; E:12, Q:8) e 

a moeda local estava hiper-desvalorizada, havendo relatos de que “uma cerveja custava 

200 milhões de kwanzas” (E:5, Q:7). A escassez de bens essenciais levou a uma forte 

dependência do mercado informal e da moeda forte (E:12, Q:7), onde até os medica-

mentos eram vendidos ao ar livre, sem controlo (E:3, Q:3). Esta realidade gerou nos mi-

litares uma perceção de impotência estratégica, conscientes de que a missão priorizava 

os interesses económicos em detrimento dos humanos (E:2, Q:6) e de que as melhorias 

seriam “provisórias” (E:6, Q:18), dissipando-se com a retirada das tropas (E:8, Q:8).

Para os militares lusófonos ou de origem africana, o regresso a uma Angola arruinada 

desencadeou um profundo paradoxo simbólico e identitário. O confronto entre a me-

mória de uma “pérola de África” (E:4, Q:1) e a realidade da guerra gerou uma desilusão 

sintetizada no lamento de um soldado: “É isto que é a minha terra?” (E:16, Q:1). Este 

paradoxo materializava-se na geografia urbana: a beleza natural da restinga (E:14, Q:1) 

contrastava brutalmente com a “putrefação urbana” dos bairros periféricos, marcados 

pela segregação espacial (E:7, Q:9). Gerou-se, assim, um duplo fosso: entre a “Angola so-

nhada” e a vivida, e entre a prometida missão de paz e uma realidade onde a segurança 

era “falsa” (E:6, Q:18).

Apesar de algum envolvimento do Estado, com a retirada de tropas para quartéis e con-

ferências internacionais de reconstrução (Angola Peace Monitor, Vol. II, Issue 4, 1995, 

p. 2, 19; Issue 1, 1995, p. 12), o desempenho foi prejudicado por um apoio logístico 

“inadequado” (id., Issue 6, 1995, p. 34) e por uma corrupção sistémica descrita como 

“extremamente” grave (E:8, Q:16). A sobrevivência quotidiana era mantida em merca-

dos paralelos, com desvios de ajuda humanitária, incluindo a “venda ilegal de sacos de 

arroz/feijão” (E:6, Q:20), atenuada apenas pelo trabalho “inestimável” das ONG (Angola 

Peace Monitor, Vol. II, Issue 8, 1995, p. 32; E:10, Q:6). Neste vazio institucional, a popu-

lação via os capacetes azuis como “salvadores” (E:15, Q:4) e a “última hipótese de paz” 

(E:13, Q:6), depositando neles uma esperança que exigia não só operações militares, 

mas uma reordenação ética do olhar estrangeiro.
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3.2. Influência cultural e barreiras linguísticas

As relações entre os capacetes azuis da UNAVEM III e a população do Lobito foram pro-
fundamente condicionadas por fatores linguísticos e culturais, que funcionaram como 
facilitadores ou obstáculos decisivos à convivência diária e à eficácia da missão.

Os contingentes lusófonos (portugueses e brasileiros) estabeleceram laços significati-
vamente mais fluidos e positivos com a população civil. A partilha da língua portuguesa 
foi o principal catalisador, gerando “boas relações” (E:2, Q:2) e um sentimento de “aco-
lhimento” (E:2, Q:1). Esta vantagem permitia uma comunicação direta, dispensando in-
térpretes e fortalecendo a confiança mútua – “A confiança era através de nós populares. 
A linguagem facilitou isso” (E:3, Q:7). Os “brasileiros”, em particular, foram destacados 
pela sua “facilidade de interação sem conflitos” (E:8, Q:11) e uma postura “flexível” e 
“amigável” (E:8, Q:9; E:8, Q:11) que lhes granjeou uma perceção muito positiva – “vistos 
com bons olhos” (E:9, Q:3).

Em nítido contraste, os contingentes asiáticos (do Bangladesh, Índia e Coreia do Sul) 
enfrentaram barreiras intransponíveis. A combinação da barreira linguística – “o inglês 
nem sequer era falado com o Bangladesh” (E:8, Q:13) – e de diferenças culturais profun-
das resultou no isolamento operacional e social. Foram descritos como “não integrados” 
(E:6, Q:21), “presos no quartel” (E:7, Q:8) e percecionados como “mais fechados” (E:15, 
Q:5) e “mais desconfiados” (E:16, Q:4). Este isolamento minou a cooperação e gerou 
desconfiança, limitando as suas interações a contextos formais ou “obrigatórios” (E:6, 
Q:17). As diferenças culturais chegaram a ter um impacto operacional concreto, haven-
do relatos de que “Rituais religiosos atrasaram missões” (E:7, Q:8).

A dimensão racial e histórica surgiu também como um mediador crucial das perceções. 
Um entrevistado observou que “os zimbabueanos eram respeitados pela UNITA porque 
eram negros... o conflito foi étnico” (E:2, Q:2), enquanto os militares europeus brancos, 
sobretudo portugueses, por vezes enfrentavam a desconfiança de quem os olhava como 
“colonizadores” (E:5, Q:4), uma perceção mais comum entre a geração mais velha que 
viveu o período colonial. Curiosamente, a resistência não era uniforme; as elites locais 
e os mais instruídos mostravam-se mais críticos – “quanto maior a intelectualidade ou 
condição financeira, pior nos viam” (E:8, Q:9) –, enquanto os segmentos mais vulnerá-
veis tendiam a uma receção mais aberta.

Esta complexa teia de fatores expôs uma falha preparatória crucial da missão. Os mi-
litares concordaram que “Uma semana de formação não era suficiente [...] devia haver 
sessões de informação sobre o contexto local” (E:7, Q:14). A ausência de uma estratégia 
intercultural robusta resultou em “conflitos interpessoais, mal-entendidos com civis e 
tensão entre contingentes” (E:6, Q:21; E:3, Q:5; E:14, Q:10), revelando que a UNAVEM III 
subestimou completamente o peso destas variáveis no sucesso da sua operação de paz. 
A missão operava num campo social minado por histórias de colonialismo e identidade, 
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onde a língua e a cor da pele não eram detalhes, mas antes determinantes fundamen-
tais do fracasso ou do sucesso da construção da confiança.

3.3. Relações Interpessoais e Perceções da População

A coexistência entre os capacetes azuis e a população civil do Lobito estruturou-se 
numa complexa rede de perceções, marcada por uma reação dicotómica que oscilava 
entre a aceitação e a desconfiança, fortemente influenciada por memórias históricas e 
dinâmicas sociopolíticas.

Por um lado, registou-se uma significativa receção positiva por parte de segmentos vul-
neráveis da população, que viam os militares da ONU como uma “ajuda” (E:5, Q:4) e “sal-
vadores” (E:15, Q:4). Esta perceção traduzia-se em gestos de gratidão, como “bateram 
palmas quando nos viram” (E:7, Q:3) e oferecer “abraços” (E:9, Q:3), e era facilitada pelo 
vínculo lusófono, que funcionava como um poderoso elo de empatia e comunicação 
direta (E:2, Q:2). A confiança foi sendo construída através da presença constante, que 
gerava uma perceção de segurança (E:7, Q:10), e de gestos informais de solidariedade, 
como a partilha de “chocolates e cigarros” ou a manutenção de “boas conversas, piadas” 
(E:8, Q:12), que converteram o mandato abstrato da paz em legitimidade comunitária.

Por outro lado, uma profunda desconfiança e resistência, marcaram as interações, so-
bretudo entre as gerações mais velhas que viveram o período colonial, para quem os 
soldados eram vistos como “colonizadores” (E:5, Q:4). As elites locais e os mais instruí-
dos mantinham igualmente uma postura crítica e distante, como atesta a observação de 
que “quanto maior a intelectualidade ou condição financeira, pior nos viam” (E:8, Q:9). 
Esta ambivalência era agravada pela fragilidade da paz, caracterizada por uma seguran-
ça percebida como “falsa” e por melhorias vistas como “temporárias” (E:6, Q:18), sem 
alterações estruturais duradouras (E:7, Q:10; E:8, Q:8).

A clivagem geracional foi um fator decisivo. Enquanto os jovens tendiam a ser “mais 
colaborantes” (E:2, Q:1) e a ver os militares “mais como amigos” (E:11, Q:3), os idosos 
exibiam predominantemente “cansaço, pânico, incerteza” (E:2, Q:1) e uma atitude cau-
telosa. Contudo, esta divisão não era absoluta, havendo relatos de que alguns jovens 
também associaram a presença à colonização (E:4, Q:4), e alguns idosos mostraram 
alívio (E:4, Q:4), revelando a complexidade e a não linearidade das perceções.

Para além das dinâmicas de grupo, os testemunhos revelam momentos de profunda 
ligação humana que transcendiam o protocolo militar. Episódios de proteção espontâ-
nea, como um militar que “ameaçou um polícia local” para proteger uma criança famin-
ta de ser roubada (E:4, Q:11), ou a adaptação cultural dos soldados que aprenderam a 
“respeitar as cerimónias locais” (E:6, Q:21), ilustram como, no meio do caos, emergiram 
gestos de solidariedade que escaparam à lógica burocrática da missão e criaram laços 
afetivos duradouros.
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Em suma, as relações interpessoais no Lobito foram um microcosmo das contradições 
da missão: um equilíbrio precário entre a esperança e o ceticismo, entre a herança colo-
nial e a promessa de um futuro melhor, mediado não por grandes estratégias, mas pela 
capacidade de, no dia-a-dia,  construírem-se pontes humanas através da linguagem, da 
empatia e de pequenos gestos de reconhecimento mútuo.

3.4. Infraestrutura, Economia e Desigualdades

A intervenção da UNAVEM III no Lobito revelou um modelo de reconstrução marcado 
por três pilares interligados: “urgência operacional, seletividade estratégica e precarie-
dade estrutural”. O foco da missão centrou-se na recuperação de infraestruturas críticas 
para a sua própria logística e mobilidade, em detrimento de um desenvolvimento social 
mais abrangente e duradouro (tabela 6).

Tabela 6 — Contradições entre narrativas administrativas e experiências de campo

Tabela 5 - Tipos de Violência Testemunhada (pelo entrevistado) 

Tabela 6 - Contradições entre narraUvas administraUvas e experiências de campo 

Tabela 7 - perceções ambivalentes da população sobre a Unavem III 

Entrevistado Tipo de violência Exemplo ou Situação Relatada Fonte (Q)

E: 7 Físico/Estado
Espancamento de um menor 

pelas forças locais Q:12

E: 4
InsUtucional /  

Corrupção
Desvio de recursos da ONU para 

frentes de batalha Q:3

E: 3 Sexual / Silenciamento Casos de abuso sexual abafados Q:16-17

E: 16 Psicológico / Humano
Profunda tristeza por ver miséria 

extrema Q:2

Tema Relatório Oficial (ONU) Realidade no terreno Fonte (Q)

Distribuição Ali-
mentar

"Entrega prevista de 7.000 
toneladas"

"Desvio para o  
mercado negro" E:6 Q:20

Segurança Local
"Estabilização parcial em 

áreas de risco"
"SenUmento de medo  

constante nas periferias" E:2 Q:9

Reconstrução
"Obras de infraestrutura em 

curso"
"Nas periferias nada  

mudou" E:7 Q:13

Exploração Sexual Silêncio insUtucional
"Casos abafados  

sem responsabilização" E:3 Q:16-17

Entrevistado
SenImento da  

população
Situação ou expressão 

relatada Fonte (Q)

E:5 Confiança parcial
"Foi uma ajuda, apesar 

das falhas" Q:4

E:14
Ambivalência /  
Desconfiança

"SenUram-se observados, 
mas não protegidos" Q:7

E:7
Frustração após  
reUrada da ONU

"Tudo voltou ao caos 
depois" Q:13

E:8
Descrença na  

sustentabilidade
"Nada mudou depois das 

obras" Q:8

1

A “urgência operacional” ditou a priorização de estradas e pontes. Foram construídos 
“200 km de estrada e 7 pontes” (E:2, Q:5) e instaladas “pontes desmontáveis” (E:4, Q:5) 
para garantir a “circulação de mercadorias” (E:13, Q:5) e a livre movimentação das tro-
pas, numa resposta direta ao grave “problema das minas” (E:10, Q:5) que tornava as via-
gens exaustivas e perigosas. Embora a população tenha usufruído indiretamente deste 
fluxo para o transporte de alimentos e medicamentos (E:8, Q:5), a natureza destes me-
lhoramentos era efémera, dissipando-se com a retirada das tropas: “assim que as tropas 
partiram, a guerra voltou” (E:8, Q:8).

Esta abordagem pautou-se por uma clara “seletividade estratégica”. Os investimentos 
concentraram-se em zonas de elevado valor económico e visibilidade, como a Marina 
do Lobito, onde “havia muito trabalho. Lá fora, nada” (E:7, Q:9). Em contrapartida, as 
infraestruturas sociais básicas foram negligenciadas. Os hospitais locais permaneciam 
“sem recuperação significativa” (E:3, Q:9), dependendo de unidades estrangeiras como 
o hospital romeno (“Angola Peace Monitor”, Vol. II, Issue 2, p. 10) e de ONG para cuida-
dos de saúde (E:1, Q:46). No sector educativo, a ação foi residual e simbólica, limitando-
-se à distribuição de material escolar (E:16, Q:5) ou a cursos pontuais (E:8, Q:10), sem 
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um programa de reconstrução escolar sistemático – “Não participámos na construção 
de escolas” (E:14, Q:11).

Da conjugação destes fatores resultou uma “precariedade estrutural”. A assimetria dos 
investimentos, que beneficiava as zonas estratégicas e abandonava as periferias onde 
“nada mudou” (E:7, Q:13), aprofundou as desigualdades socio espaciais pré-existentes. 
Economicamente, a missão gerou um “aspeto inflacionário” (E:8) distorcido, com o po-
der de compra estrangeiro a provocar uma hiperinflação galopante – o dólar disparou 
de 150 para 150.000 kwanzas (E:6, Q:24) – que beneficiou uma minoria e reduziu dras-
ticamente o poder de compra da população local. O emprego criado foi “mínimo” (E:16, 
Q:7) e temporário, concentrado em sectores logísticos, não gerando benefícios coletivos 
duradouros (E:14, Q:5).

Consequentemente, o legado infraestrutural e económico da UNAVEM III foi percebido 
como meramente “simbólico” (E:4, Q:10). A missão não reestruturou a economia local, 
limitando-se a “conter, e não reconstruir” (E:15, Q:9), numa confirmação trágica de que, 
após a sua partida, “tudo voltou ao normal da guerra” (E:15, Q:9). O modelo revelou-se, 
assim, incapaz de ultrapassar as dinâmicas de exclusão e de lançar as bases para um 
desenvolvimento sustentável e inclusivo.

3.5. Economia e Corrupção

As dinâmicas económicas durante a UNAVEM III foram profundamente distorcidas por 
práticas de corrupção endémica, desvio de recursos e uma economia de mercado parale-
lo que beneficiou uma minoria e exacerbou a vulnerabilidade da maioria da população. 
Apesar da injeção de capitais estrangeiros, a missão falhou em estabelecer um modelo 
económico sustentável, reproduzindo padrões de acumulação violenta e desigualdade.

O desvio de ajuda humanitária foi o problema mais flagrante e recorrente. Relatos con-
sistentes indicam que aproximadamente “10% dos alimentos foram desviados para o 
mercado negro” (E:6, Q:20). Os bens essenciais, como os sacos de arroz e feijão mar-
cados como “distribuição gratuita”, eram sistematicamente apropriados por redes orga-
nizadas que incluíam as autoridades locais e depois “vendidos ilegalmente” (E:10, Q:5; 
E:16, Q:6). A corrupção era tão sistémica que um militar resumiu: “a corrupção estava 
em todo o lado” (E:1, Q:46), com os mecanismos de controlo a revelarem-se totalmente 
ineficazes – “A UNAVEM III não tinha capacidade para controlar isso” (E:3, Q:17).

Paralelamente, a entrada maciça de dólares na economia local, sem mecanismos de re-
gulação, provocou uma “hiperinflação” devastadora. A taxa de câmbio disparou de 150 
para 150.000 kwanzas por dólar num curto período (E:6, Q:24; E:14, Q:13), criando uma 
disparidade absurda no poder de compra que beneficiava quem tinha acesso a moeda 
forte e condenava a população local a uma espiral de empobrecimento. Este cenário foi 
agravado pela “seletividade na alocação de recursos”, que priorizou as infraestruturas de 
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impacto visual em detrimento dos serviços essenciais para as periferias (E:7, Q:9; E:2, 
Q:6), reforçando assim as clivagens socioeconómicas.

A própria lógica de algumas intervenções gerou “incentivos perversos”. Práticas como o 
pagamento a ONGs por minas desativadas – “4.000 dólares por mina... era um negócio” 
(E:2, Q:7) – criavam um paradoxo em que a resolução do problema podia ser menos 
lucrativa do que a sua manutenção. A economia local tornou-se artificialmente depen-
dente da presença internacional, e os poucos empregos criados desapareceram com a 
retirada das tropas, sem um plano de transição para um desenvolvimento autóctone 
(E:8, Q:7).

Em suma, a economia durante a UNAVEM III não funcionou como um motor de re-
construção, mas como um espelho das relações de poder vigentes. Os mecanismos de 
corrupção, a inflação galopante e a apropriação seletiva de recursos subordinaram os 
objetivos humanitários a interesses políticos e económicos de elites locais e internacio-
nais, perpetuando um ciclo de exclusão e violência que a missão se propunha quebrar.

3.6. Género e diversidade

A abordagem da UNAVEM III às questões de género e diversidade revelou omissões 
estruturais profundas, caracterizadas pela invisibilidade das mulheres em funções estra-
tégicas, pela tolerância tácita face à exploração sexual e pela falta de reconhecimento 
oficial do impacto das dinâmicas étnico-raciais nas operações.

A participação feminina na missão foi numericamente reduzida e confinada a funções 
tradicionalmente associadas ao cuidado ou apoio. Os testemunhos são unânimes: “No 
nosso batalhão não havia mulheres. Só homens” (E:9 Q:6); “zero mulheres no contin-
gente português” (E:16 Q:10); “Não tínhamos mulheres militares” (E:4 Q:9). Quando 
presentes, as mulheres apareciam como médicas, enfermeiras no hospital romeno ou 
como “lavadeiras angolanas de excelência” (E:7 Q:6), papéis que, embora cruciais, as 
mantinham à margem das esferas de comando, patrulha e decisão estratégica.

Paralelamente, a exploração sexual de mulheres e raparigas angolanas em situação de 
extrema vulnerabilidade era uma realidade sombria e amplamente silenciada. Um mili-
tar descreveu-a cruamente: “as mulheres angolanas eram exploradas: o sexo era moe-
da de troca” (E:6 Q:22), chegando a testemunhar cenários onde “pais vendiam filhas” 
como estratégia de sobrevivência. Estes abusos eram maioritariamente “abafados” (E:3 
Q:16) e “não denunciados formalmente” (E:15 Q:8). A missão demonstrava uma clara 
incapacidade ou falta de vontade institucional para combater o problema, com a jus-
tificação de que “não tinha capacidade (...) para pôr medidas em ação” (E:3 Q:17). Um 
caso isolado de repatriamento de militares (E:13 Q:10) apenas veio confirmar a regra 
da impunidade.

A dimensão da diversidade étnico-racial influenciou decisivamente a eficácia operacio-
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nal, embora nunca tenha sido formalmente integrada na estratégia da missão. Contin-
gentes de países africanos, como os do Zimbabué, gozavam de maior legitimidade e 
aceitação, sobretudo junto da UNITA, por partilharem a mesma identidade racial – “o 
conflito foi étnico” (E:2 Q:2). Em contraste, os militares brancos europeus, sobretudo 
portugueses, carregavam o fardo da herança colonial, sendo por vezes “vistos como 
herdeiros da colonização” (E:5 Q:4). A barreira linguística e cultural isolou por completo 
os contingentes asiáticos (Bangladesh, Coreia), que “não saíram do quartel” (E:7 Q:8) e 
enfrentaram grandes dificuldades de comunicação (E:8 Q:9).

Em suma, a UNAVEM III operou com uma lógica militar tradicional, profundamente 
androcêntrica e cega às complexidades do terreno que pretendia pacificar. Ao falhar em 
integrar de forma significativa as mulheres, em proteger os vulneráveis e em reconhecer 
e capitalizar sobre a diversidade cultural e racial, a missão perpetuou as mesmas hierar-
quias e dinâmicas de exclusão que supostamente visava superar, revelando o profundo 
fosso entre a sua retórica universalista de paz e a realidade das suas operações no ter-
reno.

3.7. Segurança, Desmobilização e Reintegração

O desempenho da UNAVEM III nos eixos da segurança, desmobilização e reintegração 
(DDR) revelou um fracasso estrutural, caracterizado por uma paz frágil, um desarma-
mento ineficaz e a absoluta falta de perspetivas para os ex-combatentes, o que conde-
nou o processo à perpetuação do ciclo de violência (tabela 7).

Tabela 7 — Perceções ambivalentes da população sobre a Unavem III

Tabela 5 - Tipos de Violência Testemunhada (pelo entrevistado) 

Tabela 6 - Contradições entre narraUvas administraUvas e experiências de campo 

Tabela 7 - perceções ambivalentes da população sobre a Unavem III 

Entrevistado Tipo de violência Exemplo ou Situação Relatada Fonte (Q)

E: 7 Físico/Estado
Espancamento de um menor 

pelas forças locais Q:12

E: 4
InsUtucional /  

Corrupção
Desvio de recursos da ONU para 

frentes de batalha Q:3

E: 3 Sexual / Silenciamento Casos de abuso sexual abafados Q:16-17

E: 16 Psicológico / Humano
Profunda tristeza por ver miséria 

extrema Q:2

Tema Relatório Oficial (ONU) Realidade no terreno Fonte (Q)

Distribuição Ali-
mentar

"Entrega prevista de 7.000 
toneladas"

"Desvio para o  
mercado negro" E:6 Q:20

Segurança Local
"Estabilização parcial em 

áreas de risco"
"SenUmento de medo  

constante nas periferias" E:2 Q:9

Reconstrução
"Obras de infraestrutura em 

curso"
"Nas periferias nada  

mudou" E:7 Q:13

Exploração Sexual Silêncio insUtucional
"Casos abafados  

sem responsabilização" E:3 Q:16-17

Entrevistado
SenImento da  

população
Situação ou expressão 

relatada Fonte (Q)

E:5 Confiança parcial
"Foi uma ajuda, apesar 

das falhas" Q:4

E:14
Ambivalência /  
Desconfiança

"SenUram-se observados, 
mas não protegidos" Q:7

E:7
Frustração após  
reUrada da ONU

"Tudo voltou ao caos 
depois" Q:13

E:8
Descrença na  

sustentabilidade
"Nada mudou depois das 

obras" Q:8

1

A presença dos capacetes azuis conseguiu impor uma paz temporária e essencialmen-
te simbólica. As tropas funcionaram como um elemento dissuasor, contendo conflitos 
diretos e criando uma relativa calma na maioria das regiões (E:3; E:5; E:7). No entanto, 
esta estabilidade era superficial e dependente da sua presença física. Como resumiu um 
militar, o seu papel era “conter, não reconstruir” (E:15, Q:9), uma analogia reforçada por 
outro que comparava a missão a “guardar a casa de alguém, mas não elimina a ameaça” 
(E:8). A retirada das tropas expôs imediatamente esta fragilidade, com o regresso inevi-
tável do conflito: “assim que as tropas saíram, a guerra voltou” (E:8, Q:8); “Tudo voltou 
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ao normal da guerra” (E:15, Q:9).

O processo de “desmobilização foi deliberadamente sabotado”. A UNITA violou sistema-
ticamente os acordos, enviando para os quartéis “apenas jovens ou velhos” (E:14, Q:4) 
– recrutas inexperientes – em vez dos seus combatentes efetivos, enquanto escondia 
as suas melhores tropas e armas. Esta má-fé foi documentada nos relatórios oficiais, 
que referiam um “acantonamento lento e fraca participação” (ONU, 1995 apud “Angola 
Peace Monitor”, vol. II, n.º 4, p. 1).

O programa de reintegração foi uma falácia tragicómica, desenhado para o colapso des-
de o início. Os ex-combatentes foram deslocados para zonas sem qualquer infraestru-
tura de acolhimento, enfrentando um “défice agudo de 7.000 toneladas de alimentos” 
(UCAH/ONU, 1995 apud “Angola Peace Monitor”, vol. II, n.º 1, p. 3) e a completa ausência 
de serviços de saúde. Sem emprego, habitação ou meios de subsistência, a promessa de 
reintegração revelou-se vazia. Esta ausência de apoio socioeconómico catalisou novos 
ciclos de violência, com a própria ONU a denunciar “atos de banditismo e falta de disci-
plina” (ONU, 1995 apud “Angola Peace Monitor”, n.7, 1995, p. 2), onde as próprias vítimas 
do processo tornaram-se, por necessidade, uma nova fonte de instabilidade.

O subfinanciamento crónico da “desminagem” – que recebeu apenas 1,28 milhões de 
dólares dos 12,4 milhões necessários (ONU, 1995 apud “Angola Peace Monitor”, n.7, p. 
3) – e os incentivos perversos criados por um sistema que pagava às ONG “4 mil dóla-
res por mina” (E:2, Q:7), transformando-a num “negócio”, completam o retrato de um 
processo disfuncional.

Em conclusão, a UNAVEM III não conseguiu desmantelar as estruturas bélicas nem ofe-
recer uma alternativa viável à guerra. A missão providenciou um mero intervalo, uma 
trégua logística que, na ausência de justiça social e de oportunidades económicas, ape-
nas adiou o inevitável regresso ao conflito, deixando como legado uma população ainda 
mais descrente e vulnerável.
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4. Reflexões auto-etnográficas

4.1. Introdução: Escrever a Partir das Ruínas

Este capítulo é um exercício de escrita perigosa. Utilizo a autoetnografia não como um 
método neutro, mas como uma “ferramenta de desobediência epistémica” (Ellis et al, 
2011), que recusa a separação artificial entre o sujeito e o objeto, entre a análise e a dor, 
entre a missão idealizada e a sua realização perversa no terreno.

A minha voz é situada: a de um militar português, formado numa lógica colonial implíci-
ta, lançado no inferno angolano do pós-Acordo de Lusaka. Mas não estou sozinho. Esta 
narrativa é construída a muitas mãos: confronto sistematicamente as minhas memórias 
com os testemunhos de dezasseis outros militares e com documentos oficiais, como o 
“Angola Peace Monitor” e os relatórios da ONU. O objetivo não é a objetividade impos-
sível, mas a “verosimilhança crítica” – uma verdade honesta, consciente dos seus filtros 
e, por isso, mais humana e mais responsável (Shaw, 2012; Ellis et al., 2011).

Assumo-me, por isso, não como um observador neutro, mas como uma testemunha e 
um acusador. Este capítulo é um ato político.

4.2. A Chegada: A Arquitetura do Desespero Partilhado

Aterrei no Lobito em Agosto de 1995. O calor era uma agressão física. O cheiro – uma 
mistura indelével de gasolina, suor e decomposição – era o primeiro sinal de que tinha 
entrado num espaço de rutura existencial. A paisagem era um cadáver arquitetónico: 
edifícios coloniais esventrados, estradas esburacadas e um povo de olhos vazios que 
caminhava como se o chão fosse de vidro.

A minha perceção não era singular. O entrevistado E:4 descreveu a cidade com a mesma 
expressão: um “cadáver arquitetónico”. Outros reforçaram a imagem de uma “cidade de-
vastada, com muita pobreza... pessoas com medo, falta de recursos básicos” (E:6 Q:15). 
O “Angola Peace Monitor” (Vol. II, Issue 7, 1995) confirmava este cenário, documentando 
violações sistemáticas do cessar-fogo e a lentidão dos progressos políticos.

Como condutor de géneros da Companhia de Logística (CLOG 6), a minha função era 
transportar material e suprimentos para a Companhia. Rapidamente percebi que aque-
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Tabela 8 - Impactos SubjeUvos Relatados pelos Entrevistados

Entrevistado Tipo de Impacto Citação / Expressão Fonte (Q)

E:1
Emocional  
/ Trauma Perturbação emocional Q:44

E:16
Existencial  

/ ÉUco
SenUmento de  

impotência Q:2

E:2 Epistemológico
Mudou minha perceção 

da missão Q:10

E:14
Cultural  

/ Frustração
Barreiras culturais  

profundas Q:7

E:1 Emocional  
/ Trauma

Perturbação emocional 
após contacto com a 

miséria extrema
Qn:4

E:16 Existencial  
/ ÉUco

SenUmento de  
impotência perante a 
violência banalizada

Q:2

E:2 Epistemológico
Mudança profunda na 
perceção sobre o con-
ceito de missão de paz

Q:10

E:14 Cultural  
/ Frustração

Dificuldade na interação 
com conUngentes asiáU-

cos
Q:7

E:7 Moral  
/ Culpabilidade

Impossibilidade de  
intervir em espanca-
mentos de menores

Q:12

E:8
Psicológico /  
Ambivalência

Tensão entre esperança 
e desencanto Q:4 e Q:9

E:5 Económico /  
Alienação

Perceção de desigual-
dade na distribuição da 

ajuda
Q:6

E:15 Emocional /  
AngúsUa

Descrença na con-
Unuidade da paz após a 

reUrada da missão
Q:2 e Q:9

2

Tabela 8 — Impactos Subjetivos Relatados pelos Entrevistados

les contentores não traziam esperança; materializavam uma economia moral distorcida. 
Num mercado informal, reconheci sacos de arroz da UNICEF à venda. Perguntei a um 
homem de ar cansado quanto custava. Sorriu com ironia: “Para si, soldado, é gratuito. 
Para nós, custa uma vida.” Nesse momento, compreendi que a fome não era uma carên-

cia; era um sistema. Esta perceção é ecoada (tabela 8) por múltiplos colegas: “Vi pais a 
venderem filhas, corpos mortos no chão” (E:6 Q:15); “crianças que nos largavam porque 
tinham imensa fome” (E:5 Q:3).



75

Uma análise da presença dos ‘Capacetes Azuis’ na cidade do Lobito em 1995

4.3. A Economia do Desvio: A Corrupção como Regra

O desvio de recursos não era a exceção; era a regra do jogo. Vi camiões da ONU serem 
intercetados por milícias que cobravam “taxas de passagem”. Vi soldados internacionais 
trocarem rações por bens ou favores. Um entrevistado foi direto: “Os recursos da ONU 
foram desviados para frentes de batalha” (E:4 Q:3). Outro estimou que “10% dos ali-
mentos eram desviados para o mercado negro” (E:6 Q:19).

A inflação era outra forma de violência. Lembro-me de uma cerveja custar 200 milhões 
de kwanzas. Uma nota de um dólar valia mais do que um salário mensal. Nós, solda-
dos, éramos os clientes privilegiados de uma economia de guerra que ajudávamos a 
sustentar. Esta distorção é unânime nos testemunhos: “com 100 dólares em Portugal 
compravam-se 6 garrafas de gin; em Angola, só 1” (E:7 Q:5); “uma cerveja a 200 milhões 
de kwanzas” (E:5 Q:7); “duas tabelas de preços” (E:12 Q:7).

A missão, longe de ser um farol de esperança, revelava-se um agente de distorção eco-
nómica, tal como documentado pelo “Angola Peace Monitor” (ACTSA, 1995), que rela-
tava a contratação de empresas comerciais para tarefas de reconstrução, muitas vezes 
em detrimento das necessidades humanas mais básicas.

4.4. A Violência que a ONU não Viu (ou não quis ver)

A violência mais brutal não vinha dos campos de batalha; vinha do Estado. Vi as forças 
angolanas – os “ninjas” – espancarem, torturarem e executarem civis à frente de todos. 
Nós, os capacetes azuis, ficámos parados. O nosso mandato era “observar e reportar”. 
Mas os relatórios eram alterados, as palavras suavizadas, as mortes justificadas.

Houve um dia em que vi um adolescente ser espancado até à inconsciência por ter rou-
bado uma lata de atum. Dois soldados portugueses estavam próximos. Um deles olhou 
para mim e disse: “Não é problema nosso.” Nesse momento, senti que algo dentro de 
mim partiu para sempre. Hannah Arendt chamou a isto a “banalidade do mal”. Eu cha-
mo-lhe cumplicidade.

Este episódio não foi isolado. Outro militar testemunhou a “impossibilidade de intervir 
em espancamentos de menores” (E:7 Q:12). E:16 falou do “sentimento de impotência 
perante a violência banalizada” (Q:2). A UNAVEM III, focada no macro conflito, reve-
lou-se cega à violência difusa perpetrada por atores estatais. Ao não intervir, tornou-se 
cúmplice funcional na normalização deste terror.

4.5. Exploração Sexual: O Silêncio Institucionalizado

A violência sexual era uma realidade quotidiana, mas meticulosamente invisibilizada 
nos relatórios oficiais. Houve casos de militares que pagaram a jovens e mulheres com 
comida ou dinheiro. Havia quem lhe chamasse “troca justa”. Eu chamava-lhe violação 
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institucionalizada.

Um episódio marca-me até hoje. Um homem ofereceu-me a sua filha, que não teria 
mais de 12 anos, em troca de alguns dólares. Recusei. Olhou para mim com desdém e 
disse: “Os outros aceitam. Porque é que tu não?” Esta questão tornou-se um eco perma-
nente na minha consciência.

Os testemunhos confirmam esta realidade negra. “Houve rumores de abusos” (E:2 Q:3); 
“Houve alguns casos... foram denunciados e militares repatriados” (E:13 Q:10); “Ouvi 
dizer de outros contingentes que sim... levavam mulheres para dentro dos acampamen-
tos” (E:16 Q:9). A missão não tinha, ou não aplicava, políticas eficazes para prevenir 
estes abusos (E:13 Q:17), e a cultura de silêncio e impunidade era a norma.

4.6. O Abismo Epistémico: A Nossa Voz Contra o Arquivo Oficial

A minha perceção da missão evoluiu de um vago mal-estar para uma crítica estrutural. 
Inicialmente, as decisões de priorizar as estradas e as pontes em detrimento das escolas 
e dos hospitais (E:6 Q:13; E:3 Q:11; E:7 Q:9) pareceram-me meramente técnicas. Hoje, 
entendo que a UNAVEM III operava sob um “paradigma de reconstrução funcional”: uma 
reabilitação seletiva que favorecia a logística militar e o fluxo de recursos minerais (E:2 
Q:6), em detrimento das necessidades da população civil.

Esta perceção é validada por documentos que destacam o papel da Endiama como en-
tidade central na gestão e exploração de diamantes. As fontes referem a necessidade de 
liberalizar a venda de diamantes e de explorar a sua comercialização no mercado livre, 
o que sublinha a existência de outros intervenientes no setor. Além disso, um relatório 
do Banco Mundial de 2003 e a menção ao Processo Kimberley indicam um foco na me-
lhoria da governação e na transparência do setor de diamantes em Angola.

A triangulação entre a minha memória, os relatos dos pares e as fontes documentais 
permite construir uma contra narrativa à história oficial. Revela que a paz não é um 
estado, mas uma negociação permanente entre intenções e limitações, frequentemente 
corrompida por interesses económicos e violência institucional.

4.7. Conclusão: 

Este capítulo não é um relato académico. É um grito. Um grito contra o silêncio, a cum-
plicidade e a hipocrisia de uma missão que devia proteger e, em vez disso, destruiu – 
comunidades e a própria ideia de humanidade.

A autoetnografia, enquanto prática crítica, permite-me fazer aquilo que a ONU não fez: 
assumir a responsabilidade. Não perante um tribunal internacional, mas perante a mi-
nha própria história e a dos meus camaradas, cujas vozes aqui ecoam.

A UNAVEM III não falhou por falta de meios. Falhou por falta de coragem moral. Falhou 
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porque preferiu a ordem à justiça, a burocracia à compaixão, a neutralidade à integri-
dade.

Escrevo, por isso, não para fechar feridas, mas para as manter abertas. Para que mais 
ninguém chegue a uma “missão de paz” sem saber que a paz não se faz com blindados 
ou relatórios. Faz-se com dignidade. E a dignidade, essa, não se negoceia.

Este capítulo foi escrito a partir da memória – essa testemunha traiçoeira, mas necessá-
ria. Não pretendo ser imparcial. Pretendo ser humano. E isto, num contexto como o da 
UNAVEM III, é já um acto de resistência.
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Conclusão

Síntese dos Principais Achados

A presente dissertação procurou compreender, a partir de uma abordagem qualitativa 
e autoetnográfica, o impacto social da Missão das Nações Unidas UNAVEM III na cidade 
do Lobito, em 1995. Partindo da vivência direta do autor enquanto integrante do con-
tingente português destacado para essa missão, cruzada com testemunhos de outros 
ex-militares e fontes institucionais, procurou-se analisar até que ponto essa intervenção 
internacional contribuiu efetivamente para a construção de uma paz duradoura e até 
que ponto reforçou lógicas de exclusão herdadas do passado colonial.

Foram identificados três grandes eixos analíticos ao longo da investigação. O primeiro 
diz respeito ao um notável desfasamento entre o crescimento económico de Angola e 
os seus resultados sociais. Apesar da redução dos confrontos armados e do fim da guer-
ra civil terem sido alcançados, a atuação do Estado mostrou-se distante das reais neces-
sidades da população civil. A reabilitação de infraestruturas, como a rede ferroviária e 
portuária, beneficiou os interesses de sectores do capital nacional e internacional. Con-
tudo, negligenciou as zonas residenciais degradadas, onde persistiam carências básicas 
de acesso a água, saneamento e serviços de saúde (Banco Mundial, 2018). Esta lógica de 
governação, aliada à persistência de uma economia informal, reforçou a exclusão social 
e a perceção de que o crescimento económico não servia as necessidades do povo (OIT 
Angola, 2021, p. 296).

O segundo eixo analítico prende-se com a reprodução de lógicas coloniais sob novas 
formas institucionais. O contexto angolano do pós-guerra, embora sem menção direta à 
UNAVEM III nas fontes, caracteriza-se por uma governação centralizada e vertical, onde 
as decisões são tomadas por elites políticas, muitas vezes sem contacto com a realidade 
quotidiana das populações.

Esta lógica de governação, que opera contra a maioria da população, esvaziou os pro-
cessos participativos, reforçando a sensação de dependência e de exclusão (Quijano, 
2000, p. 236). Desta forma, o Estado não conseguiu romper com as estruturas de domi-
nação herdadas do colonialismo, reconfigurando-as sob a forma de uma intervenção 
tecnocrática com pouca ancoragem social. A persistência destas lógicas de poder colo-
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nial sob novas roupagens institucionais é um tema central na obra de Aníbal Quijano.

O terceiro eixo de análise, de natureza mais simbólica, diz respeito à perceção ambiva-
lente da paz por parte da população local. A paz, por vezes vista como artificial e im-
posta, gerou sentimentos de frustração e desilusão, pois a população sentia que “tudo 
se adulterou, tudo apodreceu” (Pepetela, 1992, p. 53). Esta perceção é reforçada pela 
existência de uma governação altamente centralizada e marcada por um “capitalismo 
de compadrio” (Banco Mundial, 2018, p. 87), que contribui para a exclusão dos mais 
pobres.

As conclusões demonstram que uma paz baseada apenas na estabilidade política e na 
reconstrução material é insuficiente. Para ser robusta e duradoura, a paz deve enfren-
tar as desigualdades estruturais (Banco Mundial, 2018, p. 106, 115, 117), as feridas do 
passado (Mbembe, 2014, p. 134, 138, 168, 213, 215, 217, 219, 253, 256, 258) e as vozes 
silenciadas da população, que anseia por uma sociedade mais justa e inclusiva (Pepete-
la, 1992, p. 37, 53, 56).

Relevância para o Estudo das Missões da ONU e Contextos Pós-Conflito

Os resultados desta dissertação são relevantes não só para a compreensão da missão 
UNAVEM III, mas também para o debate mais alargado sobre o papel das missões das 
Nações Unidas em contextos pós-conflito, sobretudo em países africanos marcados por 
legados coloniais ainda não resolvidos. A relevância deste debate é evidenciada por 
fontes que analisam intervenções como a de Angola, onde a missão enfrentou atrasos 
operacionais, limitações logísticas e dificuldades no cumprimento do mandato, como 
descrito no Angola Peace Monitor (1995, vol. II, n.º 4, 18 dezembro). A escassez de re-
cursos e a fragilidade estrutural da missão são também destacadas em relatórios como 
Arms Trade and Violations of Angola (p. 56), que apontam para constrangimentos que 
limitaram a eficácia da intervenção internacional.

A análise de contextos de intervenção pós-conflito, como o caso do Lobito, revela que 
os critérios operacionais com que as missões de paz avaliam o seu sucesso podem ser 
insuficientes. Estes critérios, que se centram em indicadores como a desmobilização dos 
combatentes, ignoram frequentemente a existência de tensões sociais acumuladas e de 
desigualdades históricas. A paz, para ser eficaz, não pode ser reduzida a uma “ausência 
de violência”, mas deve antes abordar as causas subjacentes da injustiça e da desigual-
dade estrutural, que condicionam o modo como a paz é percebida e vivida (Galtung, 
1969, p. 166, 172, 184, 189).

A perspetiva crítica e situada, que valoriza a memória vivida, permite aceder a uma 
leitura que vai para além dos relatórios oficiais e das estatísticas convencionais. A insu-
ficiência destas análises é reconhecida pelas próprias fontes devido a lacunas nos dados, 
que dificultam a tomada de decisões abrangentes (Banco Mundial, 2013; OIT, 2021). 
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Através desta abordagem, é possível identificar aspetos do quotidiano da missão — 
como a tensão entre militares e civis, as dificuldades de comunicação intercultural, ou 
a manipulação política dos recursos — que frequentemente passam despercebidos nas 
análises convencionais (Pepetela, 1992; Human Rights Watch, 1995; Mbembe, 2014).

Neste sentido, esta dissertação questiona a eficácia do modelo de “paz liberal”, centrado 
em soluções tecnocráticas, uniformes e economicistas, que tendem a reproduzir insta-
bilidade quando aplicadas sem instituições robustas (Paris, 2004, p. 7). A paz, entendida 
numa perspetiva crítica, ultrapassa a mera ausência de conflito armado: exige justiça 
social e a superação das formas de violência estrutural que persistem mesmo após o fim 
formal dos confrontos (Galtung, 1969, p. 183). Para além disso, autores como Mbembe 
identificam a proliferação de novas formas de violência e desigualdades resultantes 
da atual ordem económica global, que agrava as vulnerabilidades sociais existentes 
(Mbembe, 2014, p. 129).

Por fim, o contributo desta dissertação reside na valorização de metodologias ancora-
das na experiência concreta dos sujeitos históricos. Ao colocar no centro quem viveu e 
testemunhou a missão, a análise desafia a hierarquia entre o saber “objetivo” dos peritos 
e o saber “situado” dos atores locais, reforçando a necessidade de epistemologias des-
coloniais (Mignolo, 2011, pp. XXIII, 50, 52). Esta abordagem reconhece as vozes encar-
nadas como instrumentos fundamentais para descolonizar o conhecimento sobre a paz.

Possíveis Direções para Futuras Investigações sobre o Tema

Com base nos limites identificados nesta investigação, apresentam-se algumas direções 
possíveis para futuros estudos que desejem aprofundar o tema da presença das missões 
de paz da ONU em África e os seus impactos sociais:

a) Análise comparada entre missões da ONU: O cruzamento entre o caso da UNAVEM III e 

outras missões contemporâneas, como as que ocorreram no Ruanda e na Namíbia, pode ofe-

recer elementos de comparação importantes. Clark (2010, p. 91) discute detalhadamente o 

modelo dos tribunais Gacaca no Ruanda, que envolveram diretamente as comunidades locais 

em processos de justiça e reconciliação. Para além deste caso, outros estudos e relatórios, 

nomeadamente de organismos internacionais, analisam abordagens comunitárias em países 

como Moçambique e Namíbia, destacando padrões variados de exclusão, tecnocratizarão e 

insensibilidade cultural.

No presente estudo, a análise da missão UNAVEM III em Angola recorreu a um confronto 

crítico com estas experiências, explorando se tais características se manifestam de forma 

semelhante ou particular no contexto angolano. Esta abordagem interna, desenvolvida ao 

longo dos capítulos 4 e 5, evidencia as especificidades da missão no Lobito, nomeadamente 

no que respeita à exclusão e à tecnocratizarão.

Por outro lado, as referências a Timor-Leste e ao Sudão do Sul não se encontram suportadas 
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nas fontes consultadas para esta análise.

b) Investigação interseccional: É recomendável o desenvolvimento de estudos que explorem 
a intersecção entre género, classe, etnia e poder no interior das missões. A ausência de políti-
cas sensíveis ao género é um aspeto que merece atenção, dado que as mulheres representam 
a maioria nas atividades económicas informais em Angola — fenómeno associado à femini-
zação da pobreza, à discriminação estrutural e à sobrecarga de responsabilidades familiares 
(Capilo, 2016, p. 24–25, 27, 30) —, torna-se particularmente significativo que tenham sido 
largamente excluídas dos programas de reintegração pós-conflito. Zuckerman e Greenberg 
(2004, p. 6) sublinham que, embora as mulheres constituam a maioria dos agentes económi-
cos informais, foram em grande parte ignoradas nos programas de Desarmamento, Desmo-
bilização e Reintegração (DDR), que tendem a centrar-se nos ex-combatentes masculinos. As 
autoras defendem que a igualdade de género não é apenas uma exigência de justiça social, 
mas um elemento estratégico essencial para garantir uma paz duradoura e uma reconstrução 
eficaz. Uma abordagem feminista crítica poderia revelar novas dimensões de desigualdade e 
de resistência (Mbembe, 2013; Mignolo, 2011).

c) Cartografia crítica das exclusões: O recurso a métodos visuais e geográficos, como a carto-
grafia participativa e os sistemas de informação geográfica (SIG), poderá ser útil para mapear 
as zonas de investimento e as áreas negligenciadas pela missão. O Banco Mundial (2013, p. 
34), por exemplo, mostra a relevância da representação espacial para a compreensão das 
desigualdades, e também defende (id., 2016, p. 237, p. 238) a utilização de mapas de pobre-
za para definir políticas sociais. Esta visualização espacial permitirá demonstrar, de forma 
objetiva, como determinadas zonas da cidade foram prioritárias em detrimento de outras, 
refletindo padrões históricos de marginalização.

d) Descolonização das metodologias: Futuros trabalhos devem questionar criticamente as 
metodologias utilizadas para analisar o impacto das missões da ONU, adotando uma perspe-
tiva descolonial que problematize as dicotomias entre segurança e justiça, assim como entre 
discursos globais e realidades locais. Como refere Mignolo (2011, p. 254), a descolonização 
implica “imaginar e construir sociedades democráticas, justas e não imperiais/coloniais”, o 
que orienta a necessidade de repensar os paradigmas dominantes do conhecimento. Embo-
ra Mignolo não apresente metodologias específicas, o presente estudo, por inferência, de-
fende a incorporação de epistemologias africanas, a adoção de métodos participativos e de 
abordagens baseadas na oralidade e na memória como formas legítimas e transformadoras 
de produção de conhecimento crítico. A metodologia central deste trabalho assenta na au-
toetnografia e em entrevistas orais com ex-militares, valorizando o conhecimento situado, a 
experiência vivida e a memória enquanto fontes legítimas para produzir um conhecimento 
comprometido com a transformação social e a justiça histórica. Por outro lado, a utilização 
explícita da investigação-ação e do conceito de ancestralidade enquanto metodologias não 
encontra suporte direto nas fontes analisadas, recomendando-se que futuras investigações 
clarifiquem e fundamentem rigorosamente a adoção de tais abordagens. Esta orientação me-
todológica está presente nas recomendações que privilegiam a criação de concelhos locais 
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com participação significativa de mulheres e líderes comunitários (Banco Mundial, 2018), 

bem como na implementação de mecanismos híbridos de justiça de transição que integrem 

práticas comunitárias e formais, como é o exemplo dos tribunais Gacaca (Clark, 2010).

Considerações Finais

A missão UNAVEM III, que marcou a década de 90 em Angola, constituiu um momento 
de esperança para muitos, mas também de desilusão para tantos outros. No caso do 
Lobito, a intervenção internacional trouxe consigo promessas de paz e reconstrução, 
mas também silenciamentos, descontinuidades e exclusões. Esta dissertação procurou 
analisar estas tensões a partir de dentro, valorizando a escuta, a memória e a crítica.

O caminho da paz, como aqui se procurou demonstrar, não se faz apenas com capace-
tes azuis, relatórios e estatísticas. Faz-se com justiça, escuta, dignidade e participação 
(Galtung, 1969, p. 184; Oliveira, 2015, p. 304). Enquanto ex- militar da UNAVEM III e hoje 
investigador, assinalo que o mais importante não foi apenas o que foi feito, mas sobre-
tudo o que ficou por fazer — as vozes que não foram ouvidas, os bairros que não foram 
reabilitados, os laços que não foram reparados.

Esta dissertação é, pois, um testemunho, uma memória e um apelo: que se olhe para 
o passado com rigor, para que o futuro da paz em África não repita os erros de ontem.

Mais do que um estudo sobre uma missão da ONU, este trabalho pretende ser uma 
convocatória ética e epistémica para repensar as formas como concebemos, implemen-
tamos e avaliamos a paz. Através da abordagem autoetnográfica, tornou-se possível 
recuperar não só os eventos visíveis da missão, mas sobretudo as suas camadas invi-
síveis: os afetos contraditórios, os gestos de solidariedade e de frustração, os silêncios 
institucionais e as microviolências normalizadas (Mbembe, 2014).

A experiência vivida revelou que a paz não pode ser imposta nem gerida a partir do 
exterior, como se fosse um pacote técnico pronto a ser aplicado. Deve emergir do re-
conhecimento das histórias locais, do respeito pelas culturas políticas endógenas, e do 
corajoso enfrentamento das desigualdades herdadas do colonialismo e da guerra (Qui-
jano, 2000; Mignolo, 2011).

Por fim, esta dissertação deixa também como legado a importância da escuta ativa das 
subjetividades que vivem os processos de intervenção internacional. A memória en-
carnada de quem esteve no terreno — como militar, como civil, como vítima ou como 
resistente — constitui um património analítico de valor inestimável. Ao romper com o 
monopólio do saber pericial e ao acolher o saber situado, abre-se espaço para uma ver-
dadeira descolonização do saber e da prática da paz.

O desafio que fica é claro: construir missões que saibam ouvir, dialogar e co-construir 
com os povos, e não sobre eles. Missões que reconheçam que a dignidade humana não 
pode ser negociada por conveniência diplomática. Missões que, mais do que estabilizar 
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territórios, sejam capazes de regenerar laços, repor a justiça e devolver a esperança a 
sociedades que já pagaram demasiado pela violência da História.

“Esta dissertação não é apenas o resultado de uma investigação, mas o eco de uma ex-
periência vivida. Ao revisitar os caminhos percorridos no Lobito, compreendi que a paz 
não é construida com planos distantes, mas com uma escuta atenta, justiça concreta e 
memórias partilhadas. É essa paz — enraizada e com rosto — que continua por fazer.”

(Armando Ernesto Silva Olaio, 2025)
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Anexo 1 – Nomeação para a Missão UNAVEM III
Este anexo apresenta a nomeação do autor para a Missão UNAVEM III, publicada no Diário da República, II Série, n.º 
241, de 18 de outubro de 1995, pelo Ministério da Defesa Nacional. O documento constitui prova direta do envol-
vimento do autor na referida missão, fornecendo contexto adicional à análise desenvolvida na dissertação. O autor 
foi convocado para integrar a Companhia de Logística (CLog. 6), destacada como parte do contingente português na 
UNAVEM III.
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Uma análise da presença dos ‘Capacetes Azuis’ na cidade do Lobito em 1995

Anexo 2 - Diploma das Nações Unidas – Missão de Verificação em Angola III
Este anexo inclui uma cópia do Diploma das Nações Unidas, emitido em reconhecimento de ter cumprido completa-
mente os requisitos de elegibilidade como membro militar da Missão de Verificação das Nações Unidas em Angola 
III. Este documento oficial serve como uma prova de reconhecimento e validação das competências e habilidades 
adquiridas durante a missão.
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